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«O jornal não é apenas um propagan- 
dista e um agitador colectivo, mas 
também um organizador colectivo. 
Deste último ponto de vista, pode ser 
comparado aos andaimes que se le- 
vantam em torno de um edifício em 
construção, que lhe marcam os contor- 
nos, facilitam os contactos entre os 
construtores, ajudam-nos a dividir 
entre si as tarefas e a aperceberem-se 
dos resultados globais obtidos pelo 
trabalho bem organizado» 


Lenine 


EDITORIAL 


A R.P.A. vive momentos decisivos para o seu futuro 
revolucionário. O Povo Angolano forja um instrumento fun- 
damental ao prosseguimento e à consolidação da Revolucão. 


Aos 25 de Julho de 1980, o Comité Central do MPLA- 
“Partido do. Trabalho tornou pública uma Exortação a todo 
o nosso Povo para que praticipe, com todo o dinamismo 


no processo de Eleição dos Deputados à Assembleia do 


Povo e às Assembleias Provinciais do Poder Popular, cuja 
importância expressou da seguinte forma: 


O nosso futuro está nas nossas próprias 
mãos. Somos nós que vamos eleger! Somos nós 
que devemos participar nas Assembleias! 


Se todos participarmos, o Poder Popular será 
o nosso Poder, será a garantia da nossa felicidade, 
do bem-estar e do progresso! 


«À instituição do Poder Popular é uma exigência da | 
revolução e expressa, também, a fidelidade do nosso Partido | 
e do nosso povo às orientações do saudoso Camarada Presi- 
dente Agostinho Neto, que tão brilhantemente conduziu o 
nosso combate de classe durante quase duas décadas. 


O Poder de Estado de tipo novo que brevemente 
criaremos é produto das experiências da Primeira Guerra 
de Libertação Nacional e o resultado lógico das transforma- 
ções que se vêm operando desde a Proclamação da Inde- 
pendência Nacional. 


A Direcção do nosso Partido, tendo em conta os | 
vários aspectos da actual conjuntura política e o grau 
de organização e consciência políticas da classe operária 
e das massas trabalhadoras, decidiu que 1980 deveria 
ser o Ano em que se daria o primeiro passo para a insti- 
tuição do Poder Popular à escala de todo o país: a criação 
da Assembleia do Povo e das Assembleias Provinciais. 


É através do Poder Popular que as massas populares 
participam directa e organizadamente na direcção de todos 
os domínios da sua vida no Bairro ou Povoação, na Comuna, 
no Município, ou Província e à escala de toda a República. 


É através dos órgãos do Poder Popular que o Povo 
controla a actividade dos órgãos governamentais e dos 
seus funcionários, velando para que eles apliquem os 
métodos correctos de funcionamento e de trabalho e elimi- 
nem o burocratismo, o amiguismo e o liberalismo, a utili- 
zação e a apropriação indevidas dos bens do Estado. Cum- 
prindo cabalmente o seu papel, os órgãos do Poder Popular 
são um factor fundamental para o estreitamento da ligação 
Estado-Povo e para o reforço da disciplina, responsabili- 
dade e respeito sociais. 


O Estado de tipo 1 novo deve ser entendido, no actual 
período da revolução, como o Estado da dominação legis- 
lativa, executiva e judicial da classe operária que, aliada 
ao campesinato e a outros grupos sociais laboriosos e sob 
a direcção do MPLA-Partido do Trabalho, promove a liqui- 
dação dos vestígios do colonial-capitalismo e do sub-desen- 
volvimento por ele gerado e, simultâneamente, cria as 


(Conclu: na pág. 25) 


VIE REQNIÃO ORDINÁRIA 
DO 6.6. DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHE 


COMUNICADO 
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Sob a Presidência do Camarada JOSÉ 
EDUARDO DOS SANTOS, Presidente do 
MPLA-Partido do Trabalho, esteve reunido 
de 8 a 12 de Agosto de 1980, o Comité Cen- 
tral do MPLA-Partido do Trabalho na sua VI 
Reunião Ordinária. 


O Comité Central proceddu à análise 
detalhada dos Relatórios referentes à activi- 
dade do Bureau Político e da Comissão Cen- 
tral de Controlo, tendo os mesmos sido 
aprovados. 


O Comité Central decidiu jatribuir a de- 
nominação de «DIA DO HERÓI NACIONAL 
E DO FUNDADOR DA NAÇÃO», à data de 
17 de Setembro, aniversário natalício do 
Saudoso Camarada Presidente Dr. ANTÓ- 
NIO AGOSTINHO NETO. 


No decurso da Reunião, o Comité 
Central procedeu à aprovação das altera- 


ções ao título NI da Lei Constitucional e à 
aprovação da Lei Eleitoral. 


O Comité Central, após estudo profun- 
do, aprovou os critérios de participação ao 
I Congresso Extraordinário dó Partido e os 


critérios para escolha de candidatos ao 


Comité Central. 


No final dos trabalhos, o Comité Central 
emitiu um louvor às Forças Armadas Popu- 
lares de Libertação de Angola, pelo esforço 
constante desenvolvido na defesa da Revo- 
lução Angolana e da integridade territorial, 
ante as constantes agressões perpetradas 
pelo regime racista da África do Sul contra 
a República Popular de Angola. 


A LUTÁ CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


O COMITÉ CENTRAL DO MPLA PARTIDO 


DO TRABALHO 


LOUVOR AS FAPLA 


As Forças Armadas Populares de Liber- 
tação de Angola — FAPLA — que recente- 
mente comemoraram com todo o brilho e 
dignidade o VI Aniversário da sua Proclama- 
ção, têm revelado rápidos progressos, pa- 
tentes na sua organização e capacidade 
combativa. 


A racista África do Sul que a todo o 
momento pretende desestabilizar a Revolução 
Angolana, sente desesperadamente a eficácia 
das mossas Forças Armadas na defesa da 
soberania e da integridade territorial da Re- 
pública Popular de Angola. Na última tenta- 
tiva de invasão -do nosso solo pátrio, as for- 
ças racistas mais uma vez foram implaca- 
velmente derrotadas e expulsas pelo Braço 
Armado do Povo Angolano. 


Atendendo ao esforço constante desen- 
volvido pelas FAPLA na defesa da Revolução 
Angolana e especialmente à forma serena e 


organizada como as nossas Forças Armadas . 
OLE DO UUILIAANTI 


actuaram no terreno ao expulsar o exército 


racista ; 


” Atendendo ao grau de moral combativa 
e à coragem de que deram provas os seus 
oficiais, sargentos, soldados e marinheiros, 
na defesa da integridade territorial ; 


O Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho, reunido de 8 a 12 de Agosto de 
1980, louva as Forças Armadas Populares 
de Libertação de Angola — FAPLA — exor- 
tando-as a reforçar ainda mais a sua forma- 
ção político-ideológica e técnico-combativa, 
para que se mantenham sempre como firme 
baluarte em defesa das conquistas da revo- 
lução, pela edificação do Socialismo Cientí- 
fico e pelo internacionalismo na África Aus- 


tral, : “» 


s 


A Luta Continua! 


A Vitória é Certa! 


DECLARAÇÃO DO BUREAU POLÍTICO D 


“PARTIDO DO TRABALHO SOBRE A Preta 


SUL-AFRICANA À REPÚBLICA POPULAR DE 
ANGOLA 


«Como é do conhecimento público, a República Popular de Angola foi nova- 
vamente vítima, a partir dos primeiros dias do mês de Junho, de um ataque de 
grande envergadura por parte das tropas racistas sul-africanas, que assumiu de 
facto, as proporções de uma invasão ao território livre e soberano de Angola, pela 
amplitude dos meios materiais e humanos empregues e pela profundidade da 
penetração no nosso solo pátrio. | 


O pretexto utilizado para legitimar esta grosseira violação dos mais elemen- 
tares direitos de soberania e independência internacionalmente reconhecidos, visa 
desviar as atenções dos verdadeiros objectivos do imperialismo de que o regime 
racista instalado na África do Sul é fiel executor. 


Trata-se, por um lado, de a todo o custo provocar a desestabilização da 
situação política, social e económica da República Popular de Angola, na vã tenta- 
tiva de impedir a consolidação e prosseguimento da nossa Revolução Democrática 
e Popular e a consequente instauração de um regime socialista numa região do 
mundo particularmente importante no contexto da estratégia global do imperialismo. 


A concretização deste objectivo, passa pela sistemática destruição de bens : 
e equipamentos necessários ao processo de reconstrução económico-social do 
nosso País e pelos permanentes massacres e bombardeamentos às populações 
civis indefesas da parte sul do nosso território, visando a implantação do terror e 
da intimidação, o enfraquecimento da sua capacidade de resposta às palavras de 
ordem do MPLA-Partido do Trabalho e a sua desmobilização para a luta. Alcança- 
dos estes objectivos, estariam reunidas as condições para uma mais fácil 
introdução dos bandos fantoches da Unita de q o regime de Pretória é o principal 
suporte. 


Por outro lado, uma vez que a marcha irreversível da História aponta para 
a iminência da resolução do problema da independência da Namíbia, as autori- 
dades racistas sul-africanas procuram, desesperadamente, a destruição das forças 
combatentes de retaguarda da SWAPO e o seu enfraquecimento militar através 
da desarticulação das suas unidades de guerrilha e da desmoralização dos seus 
combatentes. Esta acção visa neutralizar a SWAPO e colocá-la numa posição de 
desvantagem face às negociações que se avizinham no quadro das resoluções das 
Nações Unidas sobre a independência da Namíbia, impedindo assim que a zona 
libertada da Humanidade se alargue com a instauração de mais um regime anti- 
imperialista na África Austral. 


A importância vital que assume esta região do nosso Continente, e que 
“origina toda a agressividade imperialista contra a República Popular de Angola 
e contra a SWAPO e todas as manobras abertas ou veladas de defesa do regime 
sul-africano, advêm não só da privilegiada situação geográfica desta região para 
o controlo do Atlântico Sul mas também das importantes reservas de matérias- 
-primas estratégicas que se encontram no seu subsolo. Do controlo destas maté- 
rias-primas, que estão na base do desenvolvimento das indústrias de ponta e, 
muito particularmente, das indústrias militares, depende em grande medida a 
sobrevivência do próprio sistema imperialista mundial. Se tivermos em conta a 
crescente raridade de recursos mineiros do mundo, principalmente no tocante 
a matérias-primas de carácter estratéqico. e que a África Austral constitui a reaião 
mineira mais rica do nosso Continente, facilmente compreenderemos as razões 
que levam o imperialismo e seus agentes a agir de forma particularmente agres- 
siva nesta região. * fConciw na pag. 29) 
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“O NOSSO PARTIDO ATRIBU! AO HOMEM O PAPEL 
DECISIVO NO DESFECHO DE QUALQUER AGÇÃO MILITAR 


“AFIRMOU O CDA. PRESIDENTE JOSÉ EDURRDO DOS SANTOS NA CERIMÓNIA 
DE IMPOSILÃO DE PATENTES À OFICIAIS SUPERIORES DAS FOR(AS ARMADAS 


O Comandante-em-Chefe das FAPLA, Camarada Presidente José Eduardo dos Santos, 
presidiu no dia 29 de Julho passado no Ministério da Defesa, em Luanda, a cerimónia de paten- 
teamento de novos oficiais Superiores das nossas Forças Armadas. 


«A formação acelerada e massiva de quadros, é de facto uma preocupação dominante 
do Partido e do Governo e, neste momento, constatamos com satisfação, os esforços que estão 
a ser feitos nas Forças Armadas, para materializar essa orientação (...)» Afirmou o Presidente 
do MPLA-Partido do Trabalho e da República a dado passo do importante dicurso que proferiu 


na situra, quo transcrevemos na íntegra: 


Camaradas Ministro e Vice-Ministros 
da Delesa 


Camaradas convidados 
Caros camaradas 


É com imenso prazer que tenho a honra 


de assistir a esta cerimónia de imposição de 
patentes aos oficiais superiores das Forças 
Armadas, que terminaram recentemente o 
seu curso com aproveitamento na nossa 
Escola Militar. 


Estou absolutamente convencido que os 
conhecimentos técnicos e científicos adqui- 
ridos, vão contribiur para elevar o nível 
de organização, de preparação combativa 
e técnica, de todos os ramos das Forças 
Arms tas, aumentando, deste modo, a capa- 
cidade defensiva do País. O nosso Partido 
atribui ao homem o papel decisivo no des- 
fecho de qualquer acção militar. Por isso, 
tem vindo a prestar desde o início da luta 
Armada de Libertação Nacional uma aten- 
ção especial à formação militar, política e 
técnica dos combatentes. A formação acele- 
rada e massiva de quadros, é de facto uma 
preocupação dominante do Partido e do 
Governo e, neste momento, constatamos com 
grande satisfação os esforços que estão a 
“ser feitos nas Forças Armadas, para mate- 
rializar essa orientação e cobrir as lacunas 
ainda existentes, motivadas fundamental- 
mente pelo crescimento rápido e pela ada- 
ptação constante a que estamos submetidos 
face à evolução do processo histórico, na 
região Austral do nosso Continente. 
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DOU DO MIRIM ANTE 


Quero aproveitar: esta oportunidade 
para agradecer e felicitar todos os profes- 
sores e instrutores que deram a importância 
dessa tarefa para o nosso País e por isso 
têm trabalhado abnegadamente para alsem- 
çar cada vez melhores resultados. Quero 
agradecer, particularmente os professores 
e instrutores soviéticos e cubanos, pelo zelo, 
pela dedicação e pela solidariedade efectiva 
que têm evidenciado ao transmitirem os 
seus conhecimentos técnicos e científicos 
e as suas experiências no domínio da orga- 
nização e direcção do exército regular, aos 
nossos oficiais, para que possam atingir U 


elevado nível de preparação técnica e com- 
bativa e melhorar consequentemente a 
eficácia das nossas Forças Armadas, nas 
tarefas da defesa da Pátria, do Povo e da 
Revolução. 


Essa ajuda e essa solidariedade inter- 
nacionalista, circunscrita no quadro das 
relações entre estados soberanos, tem supos- 
tamente preocupado alguns círculos impe- 
rialistas do mundo ocidental, cuja preocupa- 


ção real constitui os revezes que têm sofrido ' 


na África Austral, onde os povos se sentem 
cada vez mais senhores do seu próprio des- 
tino e estão dispostos a acabar com os regi- 
mes de exploração e opressão, que os en- 
riquece, para construirem a sua felicidade, 
a Paz e o progresso sochal. 


A POLÍTICA AGRESSIVA 
DO IMPERIALISMO 


Essa atitude em relação ao nosso País 
e à África Austral é apenas um aspecto de 
uma política agressiva geral do imperia- 
lismo que muitos males provoca, também, 
noutras partes do Mundo. Devo acrescentar, 
aliás, que não é uma atitude nova. Basta, 
para demonstrar esta afirmação, dizer que 
os lacaios que estabelecem ós ditos con- 
tactos não oficiais ou fazem declarações 
públicas em Nova lorque, Londres, Bona ou 
Paris, são os mesmos que foram colocados 
à frente de exércitos fabricados à pressa, 
para tentar tomar a nossa capital, em 1975, 
e permitir a neocolonização dó nosso Povo 
pelo imperialismo. 


$º A 
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Esses lacaios e os seus respectivosexér- 
citos foram vergonhosamente derrotados 
pelo Povo angolano. Mas ao que parece, eles 
e os seus patrões não aprenderam a lição. 
Pois tentam agora desesperadamente 
ganhar no estrangeiro, o que já perderam 
em Angola, utilizando a imaginação para 
convencer os antigos patrões a ceder-lhes 
fundos para sobrevivência e para novas 
aventuras. E o facto mais curioso, é que 
um desses lacaios, o mais conhecido pelas 
suas ligações com a antiga polícia secreta 
colonial portuguesa, (Pide), o senhor 
Savimbi, servidor fiel do regime racista da 
África do Sul, declarou em Londres que rece- 
bia ajuda militar de países vizinhos que 
mantêm relações diplomáticas com a Re- 
pública Popular de Angola, sem que hou- 
vesse qualquer protesto ou desmentido 
nesse sentido. 


Não devemos, nem queremos tirar 
ilações precipitadas, mas a verdade que 
ressalta dessa situação vem demonstrar a 
existência de forças que pretendem compro- 
meter o espírito de compreensão e harmo- 
nia, reinante entre os países soberanos da 
África Central e Austral. 


POVO ANGOLANO DEMONSTROU 
VITALIDADE DA SUA FORÇA 
REVOLUCIONÁRIA 


O Povo angolano foi posto à prova 
várias vezes, e demonstrou já tanto a vita- 
lidade da sua força revolucionária, como 


(Conclui na púsy. 20) - 
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TEREMOS QUE NOS EMPENHAR COM 
DAS TAREFAS PROGRAMADAS PELO 


— PARA ELIMINAR AS GRAVES CARÊNCIAS EXISTENTES NOS VÁRIOS 


“AFIRMOU O (DA. PRESIDENTE JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS NA SESSÃO DO 


«A experiência adquirida hoje, me parece já suficiente 
para corrigir alguns erros cometidos e encarar as situações 
com maior realismo para encontrarmos as resoluções mais 
adequadas para os enormes problemas da Reconstrução 
Nacional». Afirmou o Camarada Presidente José Eduardo dos 
Santos, na abertura de mais uma sessão do Conselho de 
Ministros, realizada no dia 25 de Julho. 


O Chefe de Estado que preconizou na oportunidade ori- 
entações no plano económico referiuse também na neces- 


sidade que se impõe em se fazer cumprir as leis e deci-- 


sões do Governo. 


Transcrevemos em seguida o discurso pronunciado na 
altura. 


Camaradas Membros do Governo, 


Esta sessão do Conselho de Ministros realiza-se 
duas semanas após a remodelação ministerial que foi 
feita em duas fases por forma a completar a reestru- 
turação do Governo e a redistribuição dos quadros 
como determinou o Comité Central do MPLA-Partido 
do Trabalho na sua última reunião extraordinária. 


Como poderão constactar ao analisar a Lei 5/80 
e os decretos de nomeação de membros do Governo 
publicados recentemente, não foram introduzidas mo- 
dificações profundas na estrutura do aparelho do 
Estado nem na composição do elenco Governamental. 
Não nos parece oportuno fazer grandes alterações 
nesta altura em que nos preparamos para constituir 
a Assembleia do Povo em que o Partido também se 
prepara para realizar o seu Primeiro Congresso 
Extraordinário. Foram feitos alguns reajustamentos 
tanto na estrutura como na colocação dos quadros 
para que o Governo se torne mais dinâmico e mais 
eficiente do ponto de vista técnico nalguns sectores 
tais como o, da Construção, da Energia, do Orçamento 
do Estado e outros. Foi igualmente definida, de 
forma mais clara, a situação dos Vice-Ministros tanto 
no Conselho de Ministros, como nos respectivos Minis- 
térios, o que permitirá a todos uma participação mais 
ampla na discussão e na resolução dos problemas da 
governação e tornará possível que se exija de cada 
responsável, a apresentação de balanços sobre a 
actividade desenvolvida nos períodos fixados ou a 
fixar por lei ou determinação superior. 
PAGINA mem 
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COMISSÃO AD-HOC PARA ESTUDAR ESTRUTURA 
ORGÂNICA DO APARELHO DO ESTADO 


Uma Comissão ad-hoc do Conselho de Ministros 
será constituída para proceder à análise da estrutura 
orgânica do Aparelho Central do Estado e apresentar 
propostas concretas que visem a redução do número 
de Direcções Nacionais nos Ministérios da esfera 
económica e o reforço das empresas com quadros 
mais qualificados. Os passos que acabamos de dar 
no sentido de aperfeiçoar a estrutura e o funciona- 
mento do Governo não trarão resultados benéficos 
e visíveis para governação do País imediatamente e 


“a curto prazo sem que cada membro do Governo se. 


considere um complemento dos demais, tanto na 
procura das melhores resoluções para os problemas 
nacionais como na actividade prática quotidiana 
exercida para materializar as orientações do Partido. 
Quer isto dizer que a coordenação eficaz e a unidade 
de acção a todos os níveis são parâmetros que deverão 
orientar o nosso trabalho ao aplicarmos os princípios 
de centralismo democrático e da unidade do poder 
em que se baseia o nosso Estado. Desta situação 
ressalta a importância do Plano Nacional e 3 neces- 
sidade da elaboração de programas anuais de desen- 
volvimento económico e social enquanto não fôr 
possível consolidar e aprovar o Plano Nacional no 
primeiro mês de cada ano. 


O programa de desenvolvimento económico e 


- social elaborado com base na relação dos empreendi- 


mentos priorizados pelos diferentes Ministérios, Secre- 
tarias de Estado e Comissariados Provinciais poderá 
ser provisoriamente um importante instrumento para 
direcção da economia ao qual se juntará necessaria- 
mente o Plano financeiro ou seja o Orçamento Geral 
do Estado. 


À aceitação desta ideia implicará que se esta- 
beleçam prazos para entrega das listas de empreen- 
dimentos priorizados à Comissão Interministerial do 
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MAIOR AFINCO NA REALIZAÇÃO 
PARTIDO 


DOMÍNIOS DA VIDA NACIONAL 


[ONSELHO DE MINISTROS 


Plano e que se exija o cumprimento rigoroso das 
disposições legais referentes à elaboração do Orça- 
mento Geral do Estado. Nesta conformidade, será 
possível conjugar esforços para dotar o Governo de 
um guia de acção — o seu programa anual, e de um 
instrumento de controlo das despesas e receitas do 
Estado — o Orçamento Geral do Estado, que deverão 
ser aprovados na primeira quinzena de Janeiro de 
cada ano o mais tardar. À consecução destes objectivos 
nos permitirá ultrapassar a deficiente coordenação 
económica existente, e a indisciplina e irresponsabili- 
dade com que alguns sectores administram e gerem 
os fundos e o património do Estado. 


É NECESSÁRIO APROVAR E SOBRETUDO | 


FAZER CUMPRIR AS LEIS E DECISÕES DO GOVERNO 


Não há dúvida que estes objectivos não podem 
ser alcançados sem que o Governo governe de facto 
no interesse das massas trabalhadoras do País, com- 
batendo os sabotadores, a indisciplina, a negligência 
e o esbanjamento dos bens do Estado. É necessário que 
se tomem medidas enérgicas para fazer cumprir as leis 
do Estado e as decisões do Governo. Evidentemente, 
um papel importante neste combate deve ser 
desempenhado pelos tribunais e, é urgente que alguns 
destes organismos do poder e outros afins se adaptem 
ao nosso processo revolucionário para garantir a defesa 
dos interesses do Povo. Pouco ou nada tem acontecido 
aos motoristas que diáriamente danificam as viaturas, 
aos empregados que falsificam cheques, desviam 
fundos ou bens do Estado, etc., etc., mesmo quando 
encaminhados para os órgãos de justiça onde os pro- 
cessos permanecem anos nas respectivas gavetas. 
Esta é uma situação grave que não poderá deixar de 
merecer atenção do Governo pois, se é necessário 
aprovar decretos e leis para regulamentar a actividade 
Nacional é sobretudo necessário garantir o seu cum- 
primento. 


Multos dos camaradas presentes nesta sessão 
exercem funções no Governo desde 1976. Os primeiros 
; ” - - PICO di 


DO UUILTAMTIR 


anos que se seguiram à proclamação da nossa Inde- 
pendência foram sobretudo consagrados ao estudos 
das potencialidades económicas e ao conhecimento 
real da capacidade de resposta do País aos problemas 
económicos, sociais, político-administrativos e de 
defesa e segurança que enfrentamos. 


ENCARAR AS SITUAÇÕES COM MAIOR REALISMO 


À experiência adquirida hoje, me parece ser já 
suficiente para corrigir alguns erros cometidos e 
encarar as situações com maior realismo para encon- 
trarmos as resoluções mais adequadas para os enormes 
problemas da Reconstrução Nacional. Não adiantará 
continuar a referir nas nossas intervenções públicas 
ou nas nossas reuniões que não há quadros, que falta 
alimentação, água, vestuário, habitação, assistência 
médica, escolas, creches, etc.. Teremos que nos empe- 
nhar com maior afinco na realização das tarefas 
programadas pelo Partido para eliminar decidida e 
progressivamente as graves carências existentes nos 
vários domínios da vida Nacional. 


É fundamental que cada um contribua de facto 
com o seu trabalho na resolução dos problemas. Só 
somando o trabalho organizado de cada um podere- 
mos construir um País próspero e melhorar as con- 
dições de vida das massas populares. 


No conjunto dos inúmeros problemas que preo- 
cupam a Nação e tendo em conta as orientações do 
Partido, o Governo deverá definir as tarefas a exe- 
cutar com prioridade, indicar as vias mais rápidas e 
económicas e mobilizar os meios materiais e os recur- 
sos humanos para alcançar os objectivos. 


ASSEGURAR A REDUÇÃO DA IMPORTAÇÃO DE BENS 


QUE PODEM SER PRODUZIDOS NO PAÍS 


po oo reg Sos lada as cd E 

Não é de mais afirmar que os sectores produtivos, 
nomeadamente, a Agricultura, a Indústria, os Petróleos, 
a Energia e a Construção e os sectores da formação 
de quadros deverão continuar a merecer uma atenção 
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EXORTAÇÃO DO COMITÉ CENTRAL 


SOBRE O PROCESSO ELEITORAL 


Sendo os Órgãos do Poder Popular condição fundamental 
Pala reforço dos laços entre o Povo e Estado e pôr este 
cada vez mais a seu serviço, na resolução dos problemas, 
o Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho, na voz do 
seu-Secretário para o DIPP e de Apoio as Organizações de 
Massas, camarada Bernardo de Sousa, tornou público uma 
exortação ao Povo angolano sobre o Poder Popular. 


Pela imprtância que se reveste o documento transcrevê- 
-mo-lo na Íntegra: 


Camaradas 
Povo Angolano 


Unidos de Cabinda ao Cunene iremos 
proximamente cumprir mais uma exaltante 
tarefa revolucionária, numa prova inequívo- 
ca da nossa maturidade política e do nos- 
so engajamento nas tarefas da Revolução 
e da construção do Socialismo — a eleição 
da Assembleia do Povo e das Assembleias 
Provinciais do Poder Popular. 


Foi o Povo angolano, dirigido pelo 
MPLA, hoje constituído em Partido Marxis- 
ta-Leninista, o principal artífice desta vitória 
em duas guerras de Libertação Nacional, 
que dizimaram centenas de milhares de An- 
golanos. 


O Povo Angolano. humilhado e explo- 


rado durante séculos, inspirado nas mais 


gloriosas tradições legadas por Nzinga, Man- 
dume, Ekuikui e tantos outros, ergueu-se em 
armas contra o opressor estrangeiro, com o 
objectivo de livremente poder edificar uma 
sociedade justa, onde o Poder fosse exer- 
cido em benefício das amplas massas popu- 
lares. 


Sintetizando a linha política e os objec- 
tivos da nossa vanguarda Revolucionária, o 
Camarada Presidente Agostinho Neto soube 
claramente apontar as formas pelas quais 
as massas populares deveriam assumir efec- 
tivamente o Poder. 


A sua firme convicção de que a reso- 
lução dos problemas do Povo passa neces- 
sariamente pela sua organização em Órgãos 
do Poder Popular, levou-o a formular o voto 
de que este ano fosse criada a Assembleia 
do Povo, como órgão máximo do Poder de 
Estado Democrático e Popular. 


O MPLA-Partido do Trabalho como for- 
ma de honrar a sua memória e demonstrar 
uma vez mais fidelidade às suas ideias, as- 
sumiu essa responsabilidade, fazendo cum- 
prir o voto formulado. É um desafio histó- 
rico que-a Revolução nos impõe e para o 
qual nos deveremos sentir todos mobilizados. 


Camaradas 
Compatriotas 


Os órgãos do Poder Popular que vamos 
eleger, são parte integrante do nosso Apa- 
relho de Estado Revolucionário que queremos 
edificar e que tem a missão de cumprir 
as orientações do IMPLA-Partido do Traba- 
lho, em todos os aspectos da vida política, 
económica, social e cultural da República Po- 
pular de Angola. 


Ao criarmos a Assembleia do Povo e as 
Assembleias Provinciais, os operários, às 
camponeses e os demais trabalhadores do 
nosso País, passarão a exercer, de uma for- 
ma directa e organizada, o Poder Político, 
passo fundamental para o prosseguimento 
seguro das transformações revolucionáriás 
que se vêm operando na nossa sociedade. 


Por outro lado, estes Órgãos do Poder 
Popular, integrados pelas classes trabalha- 


BOMBA DD WILIAATID 


à o ne 
a o 


pe 


doras do nosso País, no quadro da Unidade 
Nacional, serão um instrumuento essencial 
para.a dinamização, controlo e ajuda da acti- 
vidade do Governo, como órgão executivo do 
Estado, reforçando assim as relações entre 
o Estado e o Povo. 


Os meses de Agosto e Outubro, altura 
em que elegeremos respectivamente a As- 
sembleia do Povo e as Assembleias Provin- 
ciais, serão meses de exaltante actividade 
revolucionária, durante os quais vamos es- 
colher os nossos melhores camaradas, os 
melhores operários, os melhores campone- 
ses, os melhores soldados, os melhores inte- 
tectuais revolucionários, enfim, os melhores 
trabalhadores, aqueles cuja fidelidade aos su- 
periores interesses da Revolução, à linha Po- 
lítica do nosso Partido e às aspirações de 
todo o nosso Povo, os tornará nossos le- 
gitimos representantes nos Órgãos do Po- 
der Popular que vamos eleger. 


As difíceis condições em que se tem 
desenvolvido o nosso processo revolucioná- 
rio, não nos permitem já este ano eleger os 
órgãos do Poder Popular da base ao topo. 
Por isso, só serão realizadas eleições a nível 
de províncias onde, nas Conferências Eleito- 
rais serão eleitos os deputados à Assem- 
bleia do Povo e às Assembleias Provinciais. 
Os delegados às Conferências Eleitorais se- 


rão escolhidos em Assembleias que se rea-. 


lizarão nos diferentes locais de trabalho, nas 
fábricas, nas empresas, nas cooperativas, 
nas unidades militares, nos serviços públicos, 
nos hospitais, nas escolas, nos Bairros, nas 
Povoações, etc.. Assim, os cidadãos em di- 
ferentes locais de trabalho, participarão na 
escolha dos delegados que nas Conferências 
Eleitorais irão eleger os deputados, isto é 
os nossos representantes na Assembleia do 
Povo e nas Assembleias Provinciais. 


Operários e Camponeses 

Estudantes e Intelectuais 

Combatentes das Forças de Defesa e 
Segurança 

Trabalhadores Angolanos de Cabinda ao 
Cunene. 


O nosso futuro está nas nossas pró- 
prias mãos. Somos nós que vamos eleger! 
Somos nós que devemos participar nas As- 
sembleias! 


Homens e Mulheres, velhos e crianças! 
Mobilizemos-nos em torno da criação dos 
Orgãos do Poder Popular! Se todos parti- 
sinos o Poder Popular será o nosso Po- 


der, será o garante da nossa felicidade, do 
bem-estar e do progresso! 


Camaradas 
Compatriotas 


Para que os Órgãos do Poder Popular 
possam cumprir eficazmente o seu papel 
histórico, eles necessitam de ter como base 
uma estrutura económica forte e segura; 
para que o nosso País possa mais rapida- 
mente sair da dependência e do subdesen- 
volvimento. 


De facto, se não nos dedicarmos afin- 
cadamente em todos os sectores, à resolu- 
ção das tarefas económicas, os órgãos do 
Poder Popular, por si só, não poderão cons- 
tituir a solução para o problema da doença, 
da nudez, da subalimentação, do analfabetis- 
mo, da falta de habitação, etc., situações que 
ainda vivemos no nosso País, e contra as 
quais devemos combater com todas as nos- 
sas energias. 


Operários e camponeses, nas fábricas, 
nas empresas, nos transportes, nas minas, 
nas lavras e cooperativas, apoiar a criação 
dos Órgãos do Poder Popular, é aumentar a 
produção e a produtividade, é reforçar a or- 
ganização, a disciplina e a vigilância, é criar 
os bens essenciais para a vida do nosso 
Povo! 


Estudantes e Intelectuais Revolucioná- 
rios, apoiar a criação dos Órgãos do Poder 
Popular, é aumentar a nossa dedicação no 
estudo e aprendizagem, é participar na trans- 
missão de conhecimentos a quem deles ne- 
cessita, é colocar a ciência, a cultura e a arte 
ao serviço do Povo e da Revolução! 


Combatentes das Forças de Defesa e 
Segurança, nas Unidades Militares, nos quar- 
téis e nas frentes de combate, apoiar a cria- 
ção dos órgãos do Poder Popular, é aumen- 
tar a nossa capacidade política, técnica e 
combativa, é garantir a ordem e a segurança 
do nosso Povo, é lutar contra as agressões 
e a subversão do inimigo, é garantir a invio- 
labilidade das nossas fronteiras, é fazer com 
que Angola continue a ser trincheira firme da 
Revolução em África. 


Trabalhadores Angolanos de Cabinda ao 
Cunene, nas Repartições públicas e servi- 
ços, nos hospitais, nas escolas e em todos 
os outros locais onde dia a dia participamos 
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RESOLUÇÃO DO BUREAU 
«PARTIDO DO TRABALHO 


DO MPLA 


1.— O Bureau Político do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho na Reunião Ordinária de 
18 de Julho de 1980 no cumprimento da decisão 
do Comité Central de 27 a 30. de Dezembro de 
1979, sobre o inquérito ao camarada Tenente Co- 
ronel José Condesse (Toka) Comandante da 
5.º Região Militar apreciou o relatório e conclusões 
da Comissão constituída no seu seio para o efeito; 


Ouvidos os relatórios da Comissão Central de 
Controlo e da Comissão de Inquérito mandatada 
pelo Estado Maior General das FAPLA, depois de 
profunda análise concluiu o seguinte : 


a) São infundadas as calúnias levantadas pelo 
Camarada Tenente Coronel José Condesse 
(Toka) contra o Camarada Tenente Coronel 
lvady membro do Comité Central e Comis- 
sário Provincial da Huíla e que foram o 
objecto principal do presente inquérito e que 
se referem à «suposta agitação em Unida- 
des Militares realizadas por aquele membro 
do Comité Central contra dirigentes do Par- 
tido», afirmações expressas em telegrama 
enviado ao Ministro da Defesa. 


b) Considera negativo o comportamento do ca- 
marada Tenente Coronel José Condesse 
(Toka) durante a sua permanência na 5.º 
Região Militar, pela não participação nas 
actividades do Órgão Executivo do Partido 
na Província da Huíla, a que por inerência 
de funções era membro. 


A 


2. — Considerando que a matéria apurada nos 
Inquéritos apresenta certos factos que afectam de- 
terminados aspectos da vida do Partido ; 


Considerando que o camarada Tenente Coro- 
nel José Condesse (Toka) não exerceu o uso na 


POLÍTICO DO C.C. 


crítica e autocrítica como correcção dos erros de 
trabalho no sentido de não permitir que a verdade 
fosse escondida ou deturpada ; 


Tendo em conta que alguns aspectos do com- 
portamento do camarada Tenente Coronel (Toka), 
como militante e responsável do Partido e das 
Forças Armadas, infrigem algumas normas estabe- 
lecidas por ambos os organismos ; 


O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho tendo em conta que as sanções 
são aplicadas com o espírito de fraternidade e de 
justica com o fim de recuperar o membro em falta 
e aumentar a unidade e disciplina do Partido, de- 
cidiu : 


a) Sancionar o camarada José Condesse (Toka) 
com «CENSURA PÚBLICA» prevista no n.º 
3, do artigo 2.º, capítulo IH do Regulamento 
sobre a aplicação de Sanções Disciplinares 
e no artigo 19 o n.º 3 dos Estatutos. 


b) Recomendar ao Estado Maior General das 
FAPLA a aplicação da sanção corresponden- 
te nos termos do Regulamento de Disci- 
plina Militar. 


A LUTA CONTINUA! 


A VITÓRIA É CERTA! 


O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho. 


Luanda, 22 de Julho de 1980 «ANO DO | CON- 
GRESSO EXTRAORDINÁRIO DO PARTIDO E DA 
gs DA ASSEMBLEIA DO RR 


BOLBINI DD MILES 


VI ANIVERSÁRIO 


DA PROCLAMAÇÃO DAS GLORIOSAS FAPLA 


As Forças Armadas Populares de Libertação 
de Angola (FAPLA) completaram no passado dia 
1 de Agasto 6 anos sobre a data da sua proclama- 
ção, numa altura em que são envidados todos os 
esforços para a sua estruturação e reforço da orga- 
nização e disciplina e aumento da capacidade com- 
bativa para melhor garantir a defesa da integri-, 
dade territorial do nosso País e as conquistas 
alcançadas pelo Povo Angolano. 


Como era de esperar, o VI Aniversário das 
nossas sempre gloriosas FAPLA foi condigna e 
revolucionariamente comemorado em todo o ter- 
ritório nacional com actividades políticas, culturais, 
recreativas e desportivas que, aqui e ali, fizeram 
movimentar milhares e milhares de operários, 
camponeses, estudantes, e demais camadas traba- 
lhadoras do nosso País. 


O acto central das comemorações teve lugar em 
Luanda, no Batalhão de Serviços e Segurança do 
Ministério da Defesa e foi presidido pelo Camarada 
Coroncl Pedro Maria Tonha (Pedalé), membro do 
Bureau Político do Comité Central do MPLA-Par- 
tido do Trabalho e Ministra da Dejesa da R.P.A. 
Ao acto estiveram presentes membros do Bureau 
Político do Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho, do Governo e do Corpo Diplomático acre- 
ditado em Angola, bem camo da missão da OUA 
que se encontrava no nosso País com o objectivo 
de avaliar os avultados estragos causados pelos 
agressores sul-africanos ao nosso solo pátrio. 


Após a leitura das mensagens da OMA, 
JMPLA-Juventude do Partido e da UNTA saudan- 
do as FAPLA pela data que comemorava, usou da 
palavra o Camarada Coronel «Pedalé» pronuncian- 
do um importante discurso do qual salientamos 
alguns extractos: AA — 


«Quando as FAPLA (Forças Armadas Popu- 
lares de Libertação de Angola) foram formadas, 
éramos poucos mas muito foi o trabalho realizado. 
Hoje somos milhões e temos a certeza na vitória, 
porque «contra milhões ninguém combate». A pas- 
sagem de um destacamento de guerrilha a exército 


só foi possível devido à nossa opção socialista». . 


Falando sobre os avanços até ao momento na orga- 
nização das FAPLA, considerou-os extraordinários, 
referindo que o mesmo trabalho continuará a ser 
feito isto para como afirmou, «permitir que, num 
futuro próximo, possamos contar com um exército 
coeso e firme, manejando com segurança as armas 
sofisticadas que possuimos» lamentando o desapa- 
recimento físico do Guia Imortal da nossa Revo- 
lução, o Camarada Presidente Agostinho Neto, 
aquele dirigente do Partido e do Governo afirma- 
ria: «O seu prematuro desaparecimento físico dei- 
xa-nos uma grande mágoa. Mas seguimos os seus 
ensinamento para fazer deste 1.º de Agosto uma 
jornada de luta pelo reforço da unidade nacional e 
defesa intransigente dos interesses dos operários 
e camponeses e para o êxito do I Congresso Ex- 
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traordinário do Partido e da Criação da Assembleia 
do Povo». Mais adiante, afirmaria: «Tem sido preos 
cupação — disse —. pôr cobro à indisciplina, anar- 
quia e analfabetismo e intensificar o estudo da 
teoria marxista-leninista, a única capaz de explicar 
cientificamente os fenómenos que ocorrem no 
mundo». Seguidamente falou sobre as constantes 
agressões sul-africanas ao nosso País, tendo a dado 
passo afirmado: «Temos vivido uma guerra silen- 
ciosa não declarada dos racistas, com o pretexto de 
atacarem os combatentes da SWAPO. Perante os 
ataques às comunas de Môngua e pavate, só nos 
resta uma resposta: a determinação de defender- 
mos a nossa Pátria e continuar a apoiar os movi- 
mentos de libertação».4o finalizar, o Coronel «Pe- 
dalé» louvou os combatentes que fizeram abortar 
as agressões dos racistas e os que se encontram 


- entrincheirados para cumprirem a tarefa que lhes 


foi confiada: a defesa da integridade territorial da 
Pátria e das conquistas alcançadas pelo Povo 
Angolano. 


De salientar que, antes do acto central, um 
grupo de combatentes-Oficiais superiores que 
assinou a proclamação das Forças Armadas Popu- 
lares de Libertação de Angola em 1974 prestou uma 


sentida homenagem ao Guia Imortal da nossa Re- 


volução no Palácio do Povo, onde foi depositado 

uma coroa de flores no seu sarcófago. Na ocasião, 

o Ministro da Defesa, Camarada Coronel. Pedalé 

Erro o livro de condolência, tendo escrito a certa 
ura: 


«Os combatentes que viveram consigo nas ma- 
tas e chanas, darão continuidade a esta grandiosa 
obra e ergueremos a bandeira do socialismo em 
Angola, a Pátria de Agostinho Neto». Mais adiante 
o Ministro da Defesa reafirmou que as Forças 
Armadas Populares de Libertação de Angola se- 
guirão fielmente os seus ensinamentos «para defen- 
dermos a Pátria que construiste. Defenderemos 
sempre esta tua Pátria, a Pátria dos Trabalha- 


V REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÉ NACIONAL 
“DA JUVENTUDE DO PARTIDO 


Ke 
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Para análise das actividades desenvolvidas durante o 1.º semestre 
de 1980, o desenvelvimento da 1.º Campanha Nacional de Admissão de 
Membros, os avanços do Movimento de Recrganização da OPA-Organização 
dos Pioneiros de Agostinho Neto, entre outras questões crganizativas 
reuniu em Menongue, capital do Kuando-Kubango, o Comité Nacional 


da JMPLA-Juven 


do Partide. 


No final dos trabalhos foi divulgado uma resolução que 


transcrevemos : 


Li 


Aspecto duma reunião anterior do Comité Nacional da JMPLA-Juventude do Partido. 


— Realizou-se de 23 a 25 de 
Julho de 1980, na Cidade de Me- 
nongue, Capital da Província do 
Kuando Kubango, a 5.º Reunião Or- 
dinária do Comité Nacional da 
Juventude do Partido, sob a presi- 
dência do Camarada BORNITO DE 
SOUSA, 1.º Secretário Nacional da 
JMPLA-Juventude do Partido. 


A sessão de abertura da reunião 
contou com a presença do Camara- 
da Coronel DAVID MOISÉS «NDO- 
Zi», Membro do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho e 
Vice-Ministro da Defesa, membros 
do Comité Provincial do Partido, 
da Juventude do Partido e das 
Organizações de Massas, -tendo 
sido presidida pelo Camarada Te- 
nente Coronel ZACARIAS PINTO 
«BOLINGÓ», Membro do Comité 
Central do MPLA-Partido do Tra- 
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balho, Coordenador do Comité 
Provincial do Partido e Comissário 
Provincial do Kuando Kubango. 


Durante a sessão: de abertura 
foram realizados assaltos e lidas 
Mensagens de Apoio e incentivo 
por parte da Organização de Pio- 
neiros AGOSTINHO NETO e da 
Organização da Mulher Angolana 
— OMA. 


— Após profunda análise e dis- 
cussão do- Relatório apresentado 
pelo Secretariado Nacional da 
JMPLA-JP, referente às activida- 
des desenvolvidas durante o 
1º Semestre de 1980, o Comité 
Nacional da Juventude do Partido, 
aprovou-o com. algumas altera- 


ções. - Sd 


DObEEIL DO MILLA 


O Comité Nacional constatou 
os avanços da Organização nas 
várias esferas de actividade, tendo 
recomendado, entretanto um 
maior dinamismo no funcionamen- 


to em todos os escalões, espe- 


cialmente das Organizações de 
base. Tendo em conta que estas 
são o fundamento de toda a Orga- 
nização, o Comité Nacional chama 
a atenção de todos os Organismos 
para uma maior atenção aos mé- 
todos de trabalho e funcionamento 
na base, nomeadamente no que 
se refere às reuniões, a quotiza- 
ção, etc. 

— (O) Comité-Nacional constatou 
com agrado .o desenvolvimento 
normal da 1.º Campanha Nacional 
de Admissão de Membros a nível 
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REVOLUÇÃO 
NO 
FUTURO 


AGOSTINHO NETO 


de todo o País, tendo decidido 
realizar o seu encerramento ofi- 
cial em 16 de Agosto do ano em 
curso. . 


— Relativamente à Formação 
Política e Ideclógica dos Dirigen- 
tes, Quadros membros da Orga- 
nização, recomendou o desenvol- 
vimento de um maior esforço, 
nesse sentido, através da aplica- 
ção das orientações para o efeito 
elaboradas. 


- Tendo em conta as dificulda- 
des existentes no nosso País, no- 
meadamente a carência de Profes- 
sores, principalmente no ensino 
de base do | Nível, recomendou 
a mobilização da Juventude, em 
particular dos alunos e estudan- 
tes para as tarefas do Ensino, bem 
assim como intensificação da mo- 
bilização dos jovens para a parti- 
cipação na VI Etapa Especial da 
Batalha de Alfabetização. 


-O Comité Nacional louva a 
atitude revolucionária dos jovens 
que voluntáriamente se dispuse- 
ram a leccionar nas Províncias do 
Cunene, Kuando Kubango, Bié e 
Moxico e que constituem a 1º Bri- 
gada de Ensino (Comandante DAN- 
GEREUX), ao mesmo tempo que os 
exorta a dedicarem-se com afinco 
no cumprimento dessa honrosa 
missão e apela à Juventude em 
geral a seguir esse exemplo, 


— O Comité Nacional debruçou- 
-se sobre as acções concretas que 
a Juventude desenvolve nos domf- 
nlos da Cultura, Desportos e da 
Reconstruçãço Nacional e exorta 
a todos os Organismos e Organiza- 
ções de base a redobrar os esfor- 
ços com vista elevar a participa- 
ção da- Juventude, ao mesmo tem- 
po que chama a atenção pará à 


necssidade de se melhorar a 
coordenação com os organismos 
Estatais ligados àquelas tarefas. 


— No que se refere ao Movi- 

ento Associativo Estudantil, o 
Comité Nacional da Juventude do 
Partido, orienta no sentido de se 
prosseguir a sua dinamização com 
vista a se alcançar uma cada vez 
maior participação dos estudantes 
nas tarefas da Revolução. 


— Em relação à OPA-Organiza- 
ção de Pioneiros . AGOSTINHO 
NETO, o Comité Nacional consta- 
tou com agrado os avanços alcan- 
çados no Movimento de Reorgani- 
zação e orientar a intensificação 
de esforços com vista à implanta- 
ção das estruturas de base nas 
escolas e um malor reforço das 
estruturas e organização de direc- 
ção a todos os níveis. 


— O Comité Nacional tendo 
constatado a necessidade de tor- 
nar mais dinâmico o funcionamen- 
to das estruturas de direcção, de- 
cidiu criar o Departamento de 
Assuntos Internos, elegendo o 
Camarada JOSÉ CARLOS LAMAR- 
TINE SALVADOR DA COSTA para 
Secretário deste Departamento. 


-— O Comité Nacional aprovou 
o Plano de Actividades para o 
período de Julho a Dezembro de 
1980, com as alterações e correc- 
ções propostas. 


— Em cumprimento das deci- 
sões da 1.º Conferência Nacional 
da JMPLA e, em concordância 
com a alínea a) do Artigo 26.º dos 
Estatutos da JMPLA-Juventude do 
Partido, o Comité Nacional coop- 
tou para membros Suplentes do 
Comité Nacional da JMPLA-Juven- 
tude do Partido, os seguintes Ca- 
maradas;: 


— DOMINGAS LAURA DE CAR- 
VALHO — Membro. do Secretaria- 
do Provincial da J. P. do Moxico. 

— MARIA FILOMENA HENRI- 
QUES — Membro do Secretariado 
Nacional da OPA - ORG./PIONEI- 
ROS AGOSTINHO NETO. 


— AFONSO KANGAJO — 1.º Se- 
cretário Provincial da JP/Huambo. 


— JOSÉ DE JESUS PEDRO DE 
BARROS - Coordenador Adjunto 
do Grupo Dinamizador Nacional 
para o Movimento Assoc. Estu- 
dantil. 


— MANUEL CAMBACA — 2º 
Secretário do Comité Provincial 
da JP do Kuanza-Sul. 


— Em vésperas das comemora- 
ções do 1.º de Agosto 6.º Aniver- 
sário da Proclamação das Forças 
Armadas Popular de Libertação de 
Angola — FAPLA, o Comité Nacio- 
nal da Juventude do Partido saúda 
os Oficiais, Sargentos, Soldados 
e Marinheiros, e as gloriosas 
FAPLA pela coragem ,dedicação e 
fidelidade que têm demonstrado 
ao Povo, ao MPLA-Partido do Tra- 
balho e ao Camarada Presidente 
JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS, na 
garantia da integridade territorial 
do nosso País. 


— O Comité Nacional da Juven- 
tude do Partido, exorta todos os 
combatentes das Forças Armadas, 
no prosseguimento firme da hon- 
rosa tarefa que lhes foi confiada 
e louva a coragem e a sua com- 
batividade demonstrada frente as 
investidas do inimigo racista Sul 
Africano, de que os combatentes, 
de Mongua, na Província do Kune- 
ne e de Kalai no Kuando Kubango, 


: São vivos exemplos. 


— Em relação a situação Polí- 
tica-Militar do País, particular- 
mente sobre a recente agressão 
racista Sul-Africano, que visam a 
desestabilizar não só a situação 
económica-social mas também 
tentam desviar o curso norma! do 
nosso processo revolucionário 
rumo a construção do Socialismo, 
como ainda tentam desesperada- 
mente intimidar-nos quanto. ao 
nosso apoio internacionalista à 
justa luta do povo da Namíbia e a 
sua Vanguarda Revolucionária a 
SWAPO, o Comité Nacional da 


(Conclui na pág. 28) 


PAGINA 


À fi 


Após a conquista da Inde- 
pendência Nacional, como re- 
sultado da primeira e segunda 
guerra de Libertação Nacional, 
o Povo angolano, libertado e 
independente, constituiu-se, 
como Nação Angolana única e 
indivisível, num novo Estado 
democrático e Popular. O 
poder do Estado nascente 
afirma-se como instrumento 
principal nas mãos do Povo 
dirigido pelo seu Partido de 
Vanguarda, para realizar as 
profundas transformações re- 
volucionárias nos diversos 
domínios da vida social, orga- 
nizar a Reconstrução Nacional 
e proteger e defender as con- 
quistas da Revolução. 


Conquistado o poder polí- 
tico a tarefa fundamental da 
Revolução é o exercício e a 
consolidação do poder, con- 
dição sem a qual o processo 
revolucionário não poderá 
avançar e a própria Indepen- 
dência pode ser posta em 
causa. ” 


Os inimigos do Povo ango- 
lano, conscientes desta ver- 
dade histórica, não tendo 
conseguido impedir que o 
Povo angolano conquistasse 


a Independência e em conse-. 


quência se organizasse com 


o objectivo de construir um 
Estado Democrático e Popu- 
lar, desencadeiam a ofensiva 
contra a jovem República. Aos 
ataques mercenários e da 
reacção interna responde o 
nosso Povo em armas com a 
resistência popular generali- 
zada e, na sua terceira reunião 
plenária, o M.P.L.A., afirma a 
opção Socialista e a conse- 


- quente decisão de construir 


êm Angola uma Pátria de 
trabalhadores, a Sociedade 
Socialista. 


Devido à clareza dos objec- 
tivos traçados pelo M.P.L.A., 


PUNIR OS CRIMINOSOS É DEFER 


NAS CONDIÇÕES ACTUAIS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO PODER ESTATAL, TORNA-SE IMPRESCINDÍVEL 
QUE A DEFESA DO ESTADO REVOLUCIONÁRIO 

SE FAÇA COM RECURSO E SOB A FORMA 

DE INSTRUMENTOS JURÍDICOS ADEQUADOS. É DA 
MAIOR IMPORTÂNCIA QUE AS CONDUTAS 

QUE ATENTEM CONTRA A SEGURANÇA DO ESTADO, 
SEJAM SANCIONADAS COM O MÁXIMO RIGOR, 
PORQUANTO PÕEM EM PERIGO OS 

INTERESSES FUNDAMENTAIS DA REVOLUÇÃO 


o Povo angolano engaja-se 
nas tarefas da Reconstrução 
Nacional, num País desvas- 
tado por duas guerras de liber- 
tação e pela Sanha assassina 
do exército Sul-Africano e 
dos seus parceiros imperia- 
listas que fazem invadir o 
nosso Território com a sua 
«élite» de mercenários. 


Derrotados no campo de 
batalha os agentes do impe- 
rialismo organizam-se a nível 
interno e a nível externo com 
vista a lançarem novas formas 


de ataque contra o nosso 


País, sempre com o objectivo 
. as 
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ENDER A REVOLUÇÃO 


| A JUSTIÇA REVOLUCIONÁRIA 
e pôr em causa as conquis- 
tas da Revolução e minar o CONDENA OS CRIMINOSOS 
jovem poder do Estado. o Ag a a 
Assim o grupelho fantoche ç o. 
que dá pelo nome de Unita, 
desenvolve, a partir do territó- 
rio ilegalmente ocupado da 
Namíbia, acções de terroris- 
mo, apoiado em material e 
homens pelo exército Sul-afri- 
cano, inimigo número um do 
Povo angolano e de África. 


donpao Piel 

Aos apelos de Unidade Na- 
cional e de engajamento na 
Reconstrução Nacional o 
inimigo responde cada vez 
com mais violência já que vê 
o poder do Estado angolano 
afirmar-se cada vez mais Çl 
tanto a nível interno como 
externo. De facto, frente aos 
ataques internos da reacção, 
em Maio de 1977, o Bureau 
Político do M.P.L.A. afirmava: 
«a opção Socialista definida 
pelo terceiro plenário revela 
a responsabilidade da classe 


ROS 
Filipe Chembeia 


e 


Rel Kissongo Viana eme Agostinho Ermesto 
Foram condenados a penas de morte per fusilamento, os 
seguintes réus : á 


Cristóvão Elias Katchaculo «Cristo» 
Armando Pinto 


operária de conduzir o nosso Abyas Kayeye 
processo Revolucionário alia- Mendes Augusto 
da aos camponeses e aos António cair sa 
intelectuais revolucionários prod la Kavimbi 
em conjunto com a pequena Emílio Loide Nungulo 
burguesia patriótica. A Uni- Gonçalves Sebastião Vicente 
dade Nacional tem de ser pre- Artur Ezequias 
servada a todo o custo». Mende Fortuna Machado 
Mais à frente declarava o RNND pondo 
se o Victor Chama Aiamba 
Bureau Político que «há um José Kanhanga Kinganga 
tempo para cá o imperialismo João Morais da Silva 
procura infiltrar os seus agen- Manuel Kapina 
tes armados...» Foram condenados a 24 anos de prisão maior, os seguintes réus : 
João Menezes 
O Camarada Presidente José Francisco dos Santos 
À Filipe Paulino Chambela 
Agostinho Neto em 21 de Raúl Kissongo Domingos b 
Maio de 1977 dizia que «Nós A pena de 16 e 12 anos de prisão maior, os seguintes réus : 
devemos conservar a Unidade Madureira Satovolo e Agostinho Ernesto Chilonga. 
Nacional. Sem Unidade não Entretanto, o Tribunal de Apelação reduziu para 20 anos 
há Reconstrução Nacional. de prisão maior a pena do réu Viana pd que havia 
Sem Unidade não há harmo- sido condenado pelo Tribunal Popular Revolucionário a 


Ê É “24 anos de prisão maior. 
nia. E esta Unidade sob a con- 


£ 


A 


dução, sob a orientação da 
classe operária». Ainda em 
Maio de 1977 o Camarada 
Presidente Agostinho Neto 
declarava: «A Revolução 
sente mais do que nunca a 
necessidade de se defender 
dos inimigos externos e in- 
ternos». Assim é que em 
Maio de 1978, o Conselho da 
Revolução, orgão máximo do 
Poder do Estado angolano, 
afirmava no preâmbulo da Lei 
N.º 7/78: «ao longo da sua 
Vitóriosa luta contra o colo- 
nialismo e o imperialismo, o 
M.P.L.A., e o seu braço 
armado, as F.A.P.L.A., soube- 
ram aplicar uma Justiça Popu- 
lar e Revolucionária contra os 
inimigos da Revolução Ango- 
lana... Porém, nas condições 
actuais de institunalização do 
Poder estatal, torna-se im- 
prescindivel que a defesa do 
Estado Revolucionário se faça 
com recurso e sob a forma 
dos instrumentos jurídicos 
adequados. É da maior impor- 
tância que as condutas que 
atentem contra a segurança 
do Estado ... sejam sanciona- 
das com o máximo rigor, por- 
quanto põem em perigo os in- 
teresses fundamentais da Re- 
volução». 


No mesmo mês o Conselho 
da Revolução dita a Lei n.º 8/ 
/78 que institucionaliza os 


Tribunais Populares Revolu- ; 


cionários, criando-se assim o 
instrumento que permite que 
ao Estado Revolucionário an- 
golano exercer o seu legítimo 
direito de se defender contra 
as actividades Contra-Revolu- 
cionárias, dentro e fora do 
terrtório nacional, aplicando 
assim a ditadura democrática 
revolucionária. O Direito e a 
Justiça são assim colocados 
ao serviço dos interesses da 
Revolução. Outra coisa não 
podia ser, já que o direito e a 
Justiça são a emanação do 
poder Revolucionário, da von- 
“tade dos “operários e seus 
“aliados transformado em Lei. 


—— a a TDI DD VII DITA TAN 


De facto, o primeiro dever 
da Revolução é defender-se. 
Esta verdade histórica foi-nos 
transmitida por Lénine e pro- 
vada na história do movimen- 
to revolucionário mundial. A 
Revolução para triunfar tem 
de se defender dos seus ini- 
migos internos e externos. 
Conquistado o Poder Político 
é necessário que esse poder 
seja defendido. Este é o pri- 
meiro dever da Revolução e 
em Angola os factos têm pro- 
vado com toda a evidência 
a importância desta afirma- 
ção. É preciso defender, em 
primeiro lugar, a soberania e 
a integridade territorial e, em 
segundo lugar a Revolução 
deve defender-se dos actos 
que, por qualquer forma, po- 
nham em causa a ordem da 
sociedade e do Estado Demo- 
crático e Popular que se está 
a constituir em Angola para 
o que muitos angolanos de- 
o seu melhor esforço nos 
o seu melhor esforços nos 
diversos campos das activi- 
dades políticas, económicas 
e sociais. 


Desde a proclamação da 
Independência o MPLA, hoje 
Partido do Trabalho, e o Go- 
verno têm alertado o Povo 
Angolano e a opinião pública 
internacional, contra as ma- 


nobras daqueles que, pac- 
tuando com o imperialismo, 
tentam pôr em causa a nossa 
independência e soberania e 
a nossa opção socialista. Da 
invasão sul-africana e merce- 
nária, à tentativa golpista de 
27 de Maio de 1977, até às 
sistemáticas e criminosas 
agressões das forças racis- 
tas sul-africanas e aos aten- 
tados bombistas que, na ten- 
tativa de espalhar o terror, o 
pânico e a insegurança e pro- 
vocar a desestabilização do 
Poder e a divisão no seio do 
nosso Povo o imperialismo 


- tem vindo sistematicamente 


a atacar a Revolução Ango- 
lana. O imperialismo «pro- 
cura infiltrar os seus agentes 
armados» É assim que têm 
de ser enquadrados os actos 
que o inimigo ultimamente 
tem vindo a praticar. Grupos. 
reaccionários armados vêm 
colocando bombas que têm 
causado e sobretudo a perda 
de vidas inocentes, pertur- 
bando a paz e a tranquilidade 
necessárias ao desenvolvi- 
mento das tarefas da Recons- 
trução Nacional. Estes actos 
coincidem com os actos de 
violação da nossa soberania 
e integridade territorial pelas 
forças racistas sul-africanas 


“que, numa manifestação de 


violência reaccionária ex- 


terna, matam o Povo traba- 
lhador destroem as casas e 
os demais bens necessários 


à vida e ao trabalho da popu- 


lação. 


O inimigo conhece os nos- 
sos objectivos. Por isso tenta 
a todo o custo, recorrendo 
aos métodos terroristas, im- 
pedir a consolidação do po- 
der. As intenções são claras. 
O que se procura é desesta- 
bilizar o nosso Estado, impe- 
dir que se- reconstrua a 
economia, criar um clima de 
insegurança no seio do Povo 
e assim impedir que, como 
resultado do trabalho cons- 
trutivo, se aumente o nível 
de vida da população. O ini- 
migo faz tudo para que An- 
gola não avance na constru- 
ção do Socialismo e, em seu 
lugar, se crie a possibilidade 
de instaurar um regime capi- 
talista neocolonial. 


“O inimigo: derrotado sem- 
pre que nos agride no Sul do 
nosso território passa a usar 
a táctica do terror também 
nas cidades onde a maioria 
da população vive. Aprovei- 
tando-se do nosso desejo de 
paz e harmonia planeia e co- 
loca bombas que espalham 
a morte em comboios de 
operários, creches, mercados 
fábricas, etc. 


É a violência reaccionária 
à qual a Revolução só pode 
dar uma resposta — a Justiça 
revolucionária. É assim que 
os nossos organismos. de se- 


gurança detectaram e pren-. 


deram um grande número 
desses criminosos. Instruí- 
dos os processos foram os 
mesmos remetidos a julga- 
mento. O, Poder instituído 
criou mecanismos próprios 
que permitem ao Povo Ango- 
lano, dentro dos princípios 
da legalidade democrática e 
popular, fazer Justiça. A 
acusação do Procurador. Po- 
pular junto do Tribunal Popu- 


“Jar Revolucionário de Luanda. 


ESTE DEVER, O DE DEFENDER o POVO, SERÁ EXERCIDO 
COM CORAGEM, COM FIRMEZA, com SERENIDADE, A FIM . 


“DE ELIMINAR DA NOSSA SOCIEDADE As IDEIAS E AS ATITUDES | 


REACCIONÁRIAS, CRIMINOSAS OU Pancas phoaça E 


A FIM 
SOCIEDADE. 


foi clara e apresentou provas 
seguras da participação dos 
acusados no rebentamento 
de bombas, actividades 
essas planeadas e organiza- 
das em células clandestinas 
que trabalham executam as 


ordens do grupelho fantoche 


Unita. Durante as diversas 
audiências de julgamento, o 
Tribunal, a defesa, a assistên- 
cia e os próprios réus pode- 
ram constatar o fundamento 
das acusações, tendo sido 
provada a responsabilidade e 
o grau de culpabilidade de 
cada um dos acusados. Os 
factos eram mais que evi- 
dentes. Provou-se que os 
Réus cometeram crimes gra- 
ves contra o Povo Angolano. 
Os Réus pretendiam pôr em 
causa o Poder do Estado De- 
mocrático e Popular, os Réus, 
em conluio com a reacção 
externa, mataram compatrio- 
tas nossos e destruiram os 
nossos bens. 


Os Révs trairam a Pátria. 

Mediante tais factos, pe- 
rante a violência, O terror, a 
morte, perante os objectivos 
e meios utilizados pelos cri- 
minosos, qual podia ser a 
nossa resposta? A resposta 
é só uma: a Justiça Revolu- 
cionária. O Tribunal Popular 
Revolucionário de Luanda, na 
voz do seu Presidente, expres- 
sou claramente esta atitude. 
O Tribunal Popular Revolucio- 
nário de Luanda fez Justiça, 
aplicando as penas próprias 
para tal tipo de actos. Esta é 
a missão dos Tribunais. Como 
órgãos de soberania da Na- 


ção devem manifestar o Poder 
DOLPaIn DO “II TU 


DE NEUTRALIZAR OS. 


do Estado punindo os crimi- 
nosos .No. entanto é também 
função dos Tribunais educar 


“os cidadãos. Ao efectuar o 


julgamento público, ao divul- 
gar o mesmo, o Tribunal 

Popular Revolucionário de 
Luanda contribuiu para que 
outros angolanos ainda enga- 
nados pela propaganda fanto- 
che vejam agora claramente 
qual a dimensão dos seus 
actos e os objectivos daque- 
les em nome de quem os pra- 
ticam. O País precisa dos 
braços e da vontade-de todos 

para reconstruir a economia 

nacional, colher o nosso 
Café, semear o algodão, tra- 
balhar nas fábricas e nos 

campos. Que a sentença pro- 
nunciada pelo Tribunal Popu- 
lar Revolucionário de Luanda 

sirva de lição aos que ainda 

não quiseram compreender 
que é como trabalhador que 

cada angolano se afirma e 
não como terrorista e lacaio 
dos interesses do capita- 
lismo estrangeiro, sobretudo 
defendendo os interesses 
dos racistas sul-africanos. O 
MPLA — Partido do Trabalho 
e os seus mais altos dirigen- 
tes proclamaram a clemência 
para todos os que decidem 
abandonar as suas activida- 
des contra-revolucionárias e 
entregar-se à causa do Povo. 

Porém, para os que praticam 
crimes contra a segurança do 
Estado, pondo em causa as 
conquistas da Revolução não 
pode haver clemência. À vio-- 
lência reaccionária só pode 
responder-se com a violência- 
revolucionária, e a Justiça, 
Revolucionária. 


A 
SIFIQUEMO 
INTENSIF ) JEIVIL Jo 


O TRABALHO DE EDUCAÇÃO IDEOLÓGICA 


DESENVOLVENDO OS MEIOS DE PROPAGANDA 


e Com a” apresentação da última parte do trabalho elaborado pelo 

' Departamento de Orientação Revolucionária do Comité Central do Partido 
Comunista Cubano, sobre o Jornal Mural, concluímos neste número do 
Boletim do Militante a divulgação daquele importante documento. 


Cabe agora a todos os membros do nosso Partido, enquadrados nas 
células do Partido o seu estudo, para que, (como já havíamos referido 
em números anteriores) possam duma forma científica engajar-se com 
maior consciência, interesse e conhecimento, na elaboração dos gira 


JORNAL MURAL 


UM PODEROSO MEIQ DE PROPAGANDA LOCAL 


rurais, 


(Conciusão) 


7. O JORNAL MURAL E O 
SEMANÁRIO (ver fig. 12) 


Através do jornal mural, o 
nosso centro de trabalho 
pode ter o seu «semanário» 
já que pela sua estrutura e 
pelo seu funcionamento o 
jornal mural pode cumprir 
esta função. 


Façamos uma breve com- 
paração: os seminários têm 
um director com a obrigação 
de mantê-lo em dia. 


O jornal mural tem um 
responsável que deve man- 
tê-lo em dia. O semanários 
têm repórteres que alimen- 
tam com o seu trabalho. 


O jornal mural serve-se 
das colaborações dos cor- 
respondentes voluntários dos 
“distintos departamentos, 
aulas ou oficinas que formam 
- um centro determinado. 


s 
Os semanários funcionam 
com o trabalho de desenha- 
dores e realizadores. 


O jornai murai tem os seus 
desenhadores, desenhadores 
gráficos ou realizadores nar- 
queles cdas. com aptidão 
para o desenho, ou nos cdas. 
que a iniciativa e o entusias- 
mo substituia a facilidade 
para o desenho, utilizando, 


como já assinalamos, a bor- 
racha -e as tesouras. 


Os semanários têm arqui- 
vos de fotografias e outros 
materiais de referência onde 
os mesmos são classificados 
por temas. 


UM JORNAL MURAL PODE SER 
COMPARADO COM UM SEMANÁRIO PORQUE: 


NUM SEMANÁRIO : 


— Há um director e um Conselho de Direcção que se reúne semanalmente 
para acordar o que se publicará. 
— Há camaradas que se ocupam da ilustração artística da publicação. 
— Existe um arquivo de materiais para o trabalho. 
— Existe um corpo de correspondentes que enviam notíciais de todo o pais. 
— Em ocasiões especiais o semanário sai com uma edição especial. 


NO JORNAL MURAL” 


— Existe um camarada responsável e um grupo de camaradas que também 
se reúnem semanalmente para acordar os temas que tratará o jornal 
mural durante a semana. 

— Os camaradas do jornal mural, desenham, recortam e redigem os materiais 
para que o jornal cumpra o seu objectivo. 

— No arquivo do jornal Mural guardam-se as fotografias, recortes de 
revistas,-desenhos, (...), classificam-se em temas com o fim de ajudarem 
o trabalho do jornal. 


— O jornal mural tem departamentos especializados para tratar problemas 
que se põe ao jornal mural, 

— O jornal mural dá a possibilidade de se incorporarem termos novos a 
qualquer momento. 


FIGURA 12 
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CORREIO DO MILITANTE 
BOLENM DO MILITANTE. 
Cx.P 3205 LUANDA 


“MILITANTE 


Do camarada António Pascoal 

- (Kwenha), soldado da T.G.F.A., colecado na 
Escola Nacional de Técnica, em Luanda, rece- 
bemos uma carta na qual, depois de expressar 
o seu incondicional apoio ao MPLA-Partido do 
Trabalho, ac seu Comité Central e desejar longa 
vida ao Camarada Presidente José Eduardo dos 
Santos, faz-nos as perguntas que passamos a 


respender : 


1.º Pergunta: O que deve ser 
feito ao membro do Partido que 
em reuniões de célula é criticado 
várias vezes sobre c mesmo com- 
portamento, na altura «reconhece» 
o seu erro, mas na prática nada 
de melhoria se verifica? 


-— Hoje em dia, teoricamente, 
ninguém rejeita a prática da crítica 
e da autocrítica. Verbalmente 
todos falam, ou dizem apoiar a 
utilização desse importante prin- 


cípio como meio de correcção dos 


erros e de melhorar os métodos 
de trabalho. Todos dizem que estão 
de acordo com esse princípio. En- 
tretanto, na prática, muitos desses 
indivíduos, nada, ou quase nada 
fazem para que esse princípio 
seja levado a cabo sem atropelos 
e a sua utilização seja uma reali- 
dade para o melhoramento do 
nosso trabalho e da nossa conduta. 


Uns em vez de criticarem, quan- 
do constatam a existência de mau 
trabalhho ou comportamento in- 
correcto do seu colega e camara- 
da, preferem calar-se, permitindo 
que o mau procedimento se alas- 
tre para longo tempo; ou então 
fazem ataques pessoais ao indi- 
víduo em causa, caluniam lançam 
o boato, a intriga, etc. 


Outros, quando criticados justa 
e correctamente, preocupam - se 
apenas em criar mecanismos de 
defesa sem analisarem em pri 
meiro lugar se a crítica é justa, 
tentando desse modo esconder os 


Sapi 


vícios que adquiriram ou as insu- 
ficiências que ainda possuem. 


Outros ainda, como o camarada 
refere na sua carta, «aceitam» 
todas as críticas e observações 
que lhe são feitas. Comprometem- 
-se, na altura, corrigir-se futura- 
mente; mas na prática nada fazem 
para ultrapassarem as suas insu- 
ficiências. 


Face .a isso, nunca é demais 
dizer que a prática da crítica e da 
autocrítica, de forma correcta, é 
a única forma de melhorarmos 
constantemente o nosso trabalho 
e O nosso comportamento quo- 
tidiano. Pois, é através dela que 
podemos nos aperceber bem dos 
nossos actos incorrectos, bem 
como arranjar-se formas para a 
sua superação. | 


Os Estatutos do MPLA-Partido 
do Trabalho, no seu capítulo V, art. 
22º, estabelecem a dado passo: 


— «Prática da crítica e auto- 
crítica e do debate. de ideias como 
melo de -aperfelçoar q trabalho, 
corrigir os erros e educar. 


BOLBTIL DO MMIPANTE 


DEVEMOS LIMITA 


A crítica deve ser feita de forma 
construtiva, apresentando-se sem- 
pre uma solução ou via para cor- 
recção do erro ou conduta 
censurada. 


A autecrítica deve ser assumida 
na prática, sendo somente con- 
siderada quando o membro em 
falta revela, através do seu com- 
portamento posterior, que faz 
todos es possíveis por se corrigir» 


Como acabamos de ver, quando 
um camarada é críticado, o sim- 
ples «paleio» de dizer 
RECONHEÇO O MEU ERRO não 
é suficiente. É necessário, e isso: 
sim, que a sua prática posterior 
demonstre este reconhecimento; 
pois, só a prática é o critério da 
verdade. . 


Uma vez que os Estatutos do 
MPLA-Partido do Trabalho definem 
a «Prática da crítica e autocrítica 
e do debate de ídeias como meio 
de aperfeiçoar c trabalho, corrigir 
os erros e educar»; e tendo em 
conta que para se ser membro 
do Partido é necessário, entre 
outros requisitos, que se conheça 


e se aceite o Programa e Estatutos 
do Partido e se seja um comba- 
tente activo pela concretização 
dos mesmos; o membro do Par- 
tido que, como o camarada refere, 
é criticado várias vezes sobre o 
mesmo comportamento, na altura 
«reconhece» o seu erro, mas na 
prática nada faz para corrigi-lo, a 
célula deve analisar as causas 
dessa resistência e sancioná-lo 
conforme o art. 17.º dos Estatutos, 
se necessário fôr, de acordo com 
a gravidade do erro em que o 
camarada incorre. 


É de referir que, neste caso, 
o camarada é sancionado não pelo 
facto de ter incorrido em erro 
anteriormente criticado, mas por 
ter demonstrado, após a crítica, 
que nada fazia para superar-se, 
agravando-se ainda pelo facto de 
não ter sido criticado apenas uma 
vez, mas várias vezes e sobre o 
mesmo comportamento. 


É também de referir que as 
sanções são aplicadas com espí- 
rito de fraternidade, de justiça, 
com o fim de recuperar o membro 
em falta e aumentar a unidade e 
disciplina do Partido e de acordo 
com a gravidade do erro. 


Uma vez que temos recebido 
várias cartas solicitando-nos ex- 
plicações sobre a aplicação con- 
sequente do princípio da crítica 
e da autocrítica, publicamos a 
seguir um artigo sobre a questão, 
saído no B. M. n.º 27 que achamos 
. importante para a compreensão 
desse importante princípio cor- 
rectamente definido pelo nosso 
Partido. 


O QUE É A CRÍTICA 
PORQUE É NECESSÁRIA? 


O MpPLA-Partido do Trabalho 
define a «prática de crítica e auto- 
crítica e do debate de ideias como 
meio de aperfeiçoar c trabalho, 
corrigir os erros e educar». (1) 


Assim, podemos dizer que a 
crítica e autocrítica é a capacidade 
de analizarmos o nosso comporta- 
mento e o dos outros, discutindo 
as nossas ideias e as dos outros 
de modo a detectarmos os erros 
existentes e corrigi-los, educando- 
-nos assim dentro de um espírito 
revolucionário. 


Ninguém nasceu já revolucio- 
náric. Esta é uma posição que se 
conquista desenvolvendo-se cada 
vez mais as qualidades que se 
possui, aumentando a dedicação 
ao trabalho e amor ao Povo, ani- 


Eq 


QUALIDADES DUM MEMBRO DO PARTIDO 


;) Contribuir activamente para a deíesa aa 
soberania e integridade nacional. Estar vigi- 
lante contra todas as acções contra-revolu- 
cionárias vindas donde quer que seja, lu- 
tando pela salvaguarda da Independência 
Nacional; 


k) Estudar, assimilar e levar à prática as ideias 
do marxismo-leninismo, divulgá-las entre os 
trabalhadores e explicar que esses princípios 
são contrários a todas as práticas racistas, 
tribalistas ou regionalistas, que não são mais 
que sequelas ideológicas do capitalismo 
colonialista; 


1) Participar na alfabetização e contribuir para 
a vitória das tarefas do ensino, da técnica e 
da cultura na República Popular de Angola, 
participando na educação do Povo, que é. 

-—um direito de todo o Povo; co; Dc 


m) Manter a ligação com as massas, aprender 
com elas, procurar escutar e compreender as 
Suas opiniões para as trqnsmitir aos respon- 
sQveis do seu organismo, acompanhadas das 
sugestões- parei soluções adequadas; 


n) Ajudar a educar o Povo Angolano no espírito 
das ideias do patriotismo e do internaciona- 
lismo proletário, do marxismo-leninismo e da 
linha política do MPLA-Partido do Trabalho, 
mobilizando-o, organizando-o e desenvol- 
vendo cada vez mais a influência do Partido 
no seu seio; 


o) Recrutar novos membros para o Partido sen- 
do rigoroso na sua escolha, de forma a não 
deturpar o seu real papel de Vanguarda; 

p) Promover e orientar mensalmente no seu lo- 


cal de trabalho, assembleias de simpatizan- 
tes para esclarecimento da prática do MPLA- 
-Partido do Trabalho, crítica, autocrítica e. 
debate de questões previamente estipuladas 
pelo Comité de Local de Trabalho; 


q) Ser um lutador intransigente contra práticas 
obscurantistas, religiosas e feiticista. 


$ único. Os aspirantes não estão "abrangidos 
pela alínga p). Estatutos do MPLA-Partido do Trabalho) 


iii ii ipi OB DO UNIPAR 


mados pelo sentimento de lutar 
sempre por fazer melher amanhã 
aquilo que se fez hoje. . 


Não é possível melhorar o nosso 
comportamento sem verificar con- 
tínuamente as nossas atitudes. 
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Como melhorar o nosso com- 
portamento quando não nos aper- 
cebemos bem que os nossos actos 
são incorrectos? 


É necessário então que alguém 
nos ajude, nos chame a atenção 
e nos aponte os nossos erros. 


O nosso comportamento deve 
ser exemplar em todos os as- 
pectos para que possamos ser di- 
gnos de ser chamados militantes 
do MPLA-Partido do Trabalho. É 
neste sentido que o Movimento 
de Rectificação alargou o princípio 
da crítica a todos os trabalhadores. 


Partir das massas é o método 
correcto que permite a selecção 
daqueles que poderão ser aceites 
no seu seio para melhor servir o 
Povo. 


«A participação" des trabalhado- 
res, mesmo os que não são mili- 
tantes, mesmo os que não são 
membros do Partido, enriquece 
bastante a qualidade dos mem- 
bros que vão ser qualificados» — 
— afirmou o cda. Lúcio Lara na 
experiência realizada no Porto de 
Luanda. 


O Povo trabalhador terá assim 
uma participação activa na con- 
firmação ou indicação dos mem- 
bros do Partido através da crítica 
que é necessária para avaliar a 
qualidade dos membros. 


COMO CGRITICAR? 


«A crítica deve ser feita de 
forma construtiva, apresentando- 
-se sempre uma sclução ou via 
para a correcção do erro ou con- 
duta censurada». (2) 


- Para criticar há que ter em conta 


em primeiro lugar o objectivo da. 


crítica. Ela existe porque a preo- 
cupação é evitar os erros ou a sua 
repetição, para melhorar o traba- 
lho, as relações, com vista ao 
reforço da organização. 


Se a crítica surge dentro deste 
espírito então ela é construtiva 
e aumenta a unidade. 


É necessário compreender bem 
este princípio para que a sua apli- 
cação tenha este inestimável 
valor. 


O espírito de ajuda que a crítica 
encerra exige não só que se apon- 
tem as falhas mas também a in- 
dicação do caminho certo. 


Muitos camaradas ainda não 
compreenderam bem este espírito 
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de ajuda da crítica a qual rejeita 
os ataques pessoais que, ao con- 
trário, criam a divisão. Esse mes- 
mo espírito rejeita também a uti- 
lização da crítica com o fim de 
garantir uma posição ou interesse 
pessoal, pois um dos objectivos 
da crítica é a defesa dos interes- 
ses da colectividade acima dos 
individuais. 


Finalmente há ainda a referir a 
responsabilidade da crítica para 
que ela seja justa e correcta. 


O Boletim do Militante tem pro- 
curado acompanhar o amplo Movi- 
mento de Rectificação levado a 
cabo em todo o país, colher e 
transmitir essas experiências, dan- 
do assim o seu contributo na 
correcção das ideias incorrectas 
que ainda existem a respeito da 
crítica.” 


O Boletim do Militante apre- 
sentou no seu número 21 a expe- 
riência levada a cabo.no seio dos 
trabalhadores das Finanças e com- 
provou algumas concepções incor- 
rectas como seja a actuação emo- 
cional (atendendo apenas a forma 
e não ao conteúdo dessa crítica), 
desvirtuando o sentido da crítica. 


Essa é uma experiência que ser- 
virá de alerta para que os mesmos 
erros não se verifiquem noutros 
sectores, ao longo deste processo 
que se pretende levar a cabo com 
sucesso. 


A crítica para ser justa e 
correcta deve ser fundamentada, 
exige responsabilidade e coragem. 
Mas estas são qualidades que de- 
vemos educar em todos nós e 
principalmente no seio dos mili- 
tantes do MPLA-Partido do 
Trabalho. 


QUAL A NOSSA POSIÇÃO 
PERANTE A CRÍTICA? 


Muitos camaradas, ao serem 
criticados, têm como principal 
preocupação criar mecanismos de 
defesa sem analisar em primeiro 
lugar se a crítica é justa, julgande 
esconder assim os vícios que 
adquiriram ou as insuficiências 
que ainda possuem. 


Esta posição incorrecta só pode 
trazer como consequência a im- 
possibilidade de se corrigirem 
porque nem sequer querem ver cs 
seus erros. 


A nossa posição perante a crí- 
tica deve ser a de verificar se a 
incorrecção apontada existe em 


VW cacÃA dj 


+ 78% 
A » u à TRA hd 


nós, reconhecê-la para então re- 
pudiá-la, sentinde-nos até satis- 
feitos por termos sido alertados 
para mais uma mazela que a partir 
daí podemos sacudir. 


VALOR DA CRÍTICA 
E AUTOCRÍTICA 


«A autocrítica deve ser assumi- 
da na prática, sendo somente con- 
siderada quando o membro em 
falta revela, através de seu com- 
portamento posterior, que faz to- 
dos os possíveis por se 
corrigir». (3) 


À crítica só pode atingir valor 
verdadeiramente significativo sea 
a ela corresponder uma autecrítica 
sincera e sentida, isto é, a auto- 
crítica só existe realmente quando, 
na prática, surge a luta por banir 
os erros cometidos. 


Podemos dizer que é aqui que 
se localiza a parte mais difícil, 
cnde mais facilmente se esbarra 
caso não se possua uma firmeza 


- muito grande e uma vontade 


férrea de vencer. 


(1,2 e 3) dos Estatutos do MPLA- 
“Partido do Trabalho 


2: Pergunta: Que medidas 
tomar em relação aos membros 
do Partido que não cumprem com 
as tarefas que lhes são atribui? 
das? 


Um dos deveres do membro do 
Partido é cumprir com todo o zelo, 
pondo em evidência toda a sua 
capacidade, as tarefas que lhe são 
atribuídas ou confiadas. 


Entretanto, camaradas há que 
apenas se preocupam com interes- 
ses pessoais. Para eles, pese em: 
bora muitas vezes serem membros 
do Partido, o princípio fundamen- 
tal é: «Primeiro somos nós (eu) 
e depois o resto». Como resultado 
da aplicação consequente desse 
princípio totalmente incorrecto, 
aparece o incumprimento quase 
permanente das tarefas que lhes 
são confiadas, o que é simples- 
mente condenável. 


Uma vez que este procedimento 
enfraquece o Partido, tornando-o 
um instrumento amorfo e sem 
vida, torna-se necessário combatê- 
“lo, tomando, sempre que se jus- 
tifique, medidas adequadas, para 
este ou aquele caso, contra os 
elementos que assim procedem. 


Assim, antes de mais, devemos 
saber as. causas que levaram O 


camarada em causa ao não cum- 
primento das tarefas que lhe foram 
atribuídas. Criticá-lo se de facto 
se apurar que o não cumprimento 
das tarefas deve-se à negligência, 
liberalismo, espírito de «deixa 
andar», enfim, à indisciplina. 
Uma vez que mesmo criticado 
(uma, duas, três vezes) o cama- 
rada em causa continuar a mos- 
trar-se desinteressado no cumpri- 
mento das tarefas que lhe são 


fôr a função que desempenham 
ou o organismo a que pertençam, 
e ela baseia-se na aceitação cons- 
ciente da orientação política, do 
Programa e dos Estatutos». 


São as seguintes as sanções 
estabelecidas nos Estatutos do 
MPLA-Partido do Trabalho e que 
devem ser aplicadas de acordo 


com a gravidade do erro e com « 


a responsabilidade do membro em 


confiadas, deve ser sancionado, falta: 

de acordo com a gravidade da 

falta. Isto, porque, conforme os 1. Admoestação; 

Estatutos do MPLA-Partido do Tra- 

balho, «Qualquer membro do 2. Censura Pessoal; 

Partido que vicle o seu Programa 

e/ou Estatutos, que não cumpra | 3, Censura Pública (para conhe- 


as resoluções e as normas esta- 
belecidas pelo Partido, que des- 
respeite as leis do MPLA-Partido 4 
do Trabalhe, abuse das suas fun- 
ções no Partido ou no Estado, ou 
de qualquer outro modo, tenha um 
comportameneto indigne que pre- 
judique o nome e o prestígio do 
Partido está sujeito à sanções 6. 
disciplinares. 


cimento de todo o Partido); 


. Baixa de posto ou escalão; 


5. Afastamento temporário das 


a e das acusações formulada nd 
das funções de militante; a gd ind iladas, sendo 


apenas aplicadas quando as mes- 
E mas forem devidamente 
Expulsão. comprovadas. 


Em qualquer caso, a aplicação - À Luta Continua! 
das sanções deve ser precedida 


de uma análise atenta e cuidada 


A disciplina é igual para todos 
os membros dc Partido, seja qual 


EDITORIAL 


(Conclusão da pág. 3) 


A Vitória é Certa! 


bases que, quando desenvolvidas, permitirão a instauração 
do Socialismo, a satisfação das necessidades crescentes 
dos cidadãos, a eliminação progressiva das diferenças de 
classe e o desenvolvimento harmonioso da personalidade. 


Pelos fins que serve, o nosso Estado é de natureza 
operária e, enquanto tal, os seus órgãos eleitos — os órgãos 
do Poder Popular — deverão ser compostos maioritaria- 
mente por elementos. pertencentes às classes que cons- 
tituem o motor da revolução: a classe operária e o campe- 
sinato. Porém, tal não significa que os restantes traba- 
lhadores e a pequena -burguesia não possam compôr 
os órgãos do Poder Popular; significa, sim, como referiu o 
Camarada Presidente José Eduardo dos Santos, que as 
Assembleias do Povo deverão ser o reflexo da composição 
classista e profissional da nossa população, permitindo, 
assim, que todas as classes, camadas e estratos sociais 
estejam representados no quadro da unidade nacional, 
voltadas para a defesa dos interesses dos trabalhadores e 
para o combate aos seus inimigos internos e externos. 
Para estes, e com o fim de garantir a liberdade do povo e 
a materialização dos ideais da classe operária, é reservada 
a ditadura revolucionária. 


Como refere a Exortação Eleitoral do Comité Central 
«FAÇAMOS DAS ELEIÇÕES A FESTA DA CRIAÇÃO DO 
ESTADO DE TIPO NOVO, FAÇAMOS DAS ELEIÇÕES UMA 
CLARA DEMONSTRAÇÃO DA NOSSA PERSONALIDADE 
POLÍTICA, DO NOSSO DESEJO INABALÁVEL DE CONS- 
TRINR UMA NOVA SOCIEDADE É LUMA VIDA MELHOR». 
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“AFIRMOU O CDA. PRESIDENTE JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS NA CERIMÓNIA 


DE IMPOSILÃO DE PATENTES A OFICIAIS 
(Conclusão da pág. 7) 


a sua inabalável vontade de construir um 
País totalmente livre completamente inde- 
pendente. Nós temos afirmado e reafirma- 
mos, que não nos importa que as opções 
políticas e ideológicas não agradem aos 
outros. O que importa é que elas sirvam 
tro nosso Povo. Por isso, nem as hostilidades 
diplomáticas e militares, nem as pressões 
políticas, impedirão que o Povo angolano 
se afirme no mundo, com a sua personalida- 
de própria, como Nação livre e soberana. 


A desestabilização do sul de Angola, 
programada pela África do Sul, através da 
guerra não declarada que move contra nós, 
tem como principal objectivo, impedir a 
consolidação da República Popular de 
Angola, eliminar a SWAPO, único movi- 
mento de libertação do povo namibiano, 
depois de lhe retirar o apoio logístico, e 
ocupar centros populacionais angolanos, 
para concedê-los aos grupelhos de fantoches 
da Unita. Porém, os factos têm demonstrado 
que o agrupamento fantoche da Unita não 
tem futuro e que o regime racista da África 
do Sul não poderá resolver a questão nami- 
biana pela via militar. Pensamos que ne- 
nhuma solução internacionalmente aceitá- 
vel será encontrada sem que a SWAPO de- 
sempenhe o papel previsto no plano da ONU 
para a independência da Namíbia. O adia- 
mento sucessivo dessa solução, neste mo- 
mento é motivado pela posição intransigente 
e militarista do regime de Pretória, que pre- 
tende impor ao povo namibiano um governo 
servil, ilegal e sem qualquer representa- 
tividade. 


Essa intransigência deixa aos patriotas 
da Namíbia, apenas a luta armada como 
alternativa para fazer respeitar o seu direito 
inalienável à independência nacional. É 
uma luta difícil, justa e heróica, que tem 
merecido a admiração de todos os povos 


amantes da paz e da liberdade e à qual nós . 


continuaremos a conceder o nosso apoio, 
invariável e multiforme. Fá-lo-emos sempre, 
no cumprimento do nosso dever internacio- 
nalista, e como membro da OUA, pertencen- 
te aos Países da Linha da Frente, a quem a 
nossa organização continental confiou a 
nobre missão de ajudar a encontrar soluções 


para os problemas coloniais da África | 


SUPERIORES DAS FORÇAS ARMADAS 


NÃO FALHAMOS O NOSSO DEVER 


Embora sendo um Estado Jovem, à 
África inteira não nos poderá acusar de ter- 
mos falhado ao nosso dever. O Povo angola- 
no, de Cabinda ao Cunene, compreendeu 
a necessidade e a importância de que se 
reveste a sua ajuda para os' nossos irmãos 
da Namíbia e da África do Sul. Os nossos 
combatentes das forças regulares e para- 
militares assumiram efectivamente a respon- 
sabilidade política e moral de garantir a 
defesa da nossa integridade territorial, as- 
segurando aos combatentes namibianos, no 
nosso território, a rectaguarda necessária 
para o seu combate libertador. 


Eu quero aproveitar esta ocasião para 
render uma profunda homenagem 'a todos 
os nossos valorosos combatentes, que não 
se pouparam a nenhum sacrifício, incluindo 
o da própria vida, quando foi necessário, 
para defender o nosso Povo e a nossa inte- 
gridade territorial. O seu exemplo, graviado 
nos nossos corações, será a recordação per- 
momente e sempre viva do nosso dever com 
a Pátria, o povo e a Revolução. Os sacrifícios 
consentidos, os que ainda teremos que con- 
sentir, certamente, explicam, por si só, a im- 
portância deste acto e apontam, sem dúvida, 
para a necessidade urgente de marcharmos 
cada vez mais depressa, para garantir o 
aperfeiçoamento da organização e do 
comando das nossas Forças Armadas, o re- 
forço do trabalhão político e da disciplina, 
a elevação constante da preparação técnica 
e combativa e um elevado grau de pron- 
tidão combativa. E 


Ao terminar, camaradas, felicito caloro- 
samente os oficiais superiores graduados 
nesta cerimónia, e aproveito a quadra co- 
memorativa do 1,º de Agosto, dia da procla- 
mação das gloriosas FAPLA, que se apro- 
xima, para felicitar todos os combatentes 
das forças regulares e paramilitares, e de- 
sejar-lhes felicidades, boa saúde e plenos 
êxitos no cumprimento das suas tarefas. 


À Vitória é Certa! 


E Luta Continua: 


TEREMOS QUE NOS EMPENHAR COM MAIOR AFINGO NA REALIZAÇÃO 
DAS TAREFAS PROGRAMADAS PELO PARTIDO 


(Conclusão da pág. 9) 


especial. As relações entre a Agricultura e o sector 
da Indústria Alimentar, a comercialização dos produ- 
tos agrícolas nas áreas rurais, e as trocas comerciais 
entre a cidade e o campo são problemas ainda mal 
equacionados que urge estudar e resolver para con- 
solidar a aliança operário-camponesa e estimular a 
produção no campo onde vive mais de 10% da popula- 
ção do País. 


O petróleo, os diamantes, o ferro, o café, 
o cimento, o quartzo é as rochas ornamentais têm de 
registar crescimentos progressivos visto que eles 
continuarão a ser o suporte principal das importações 
dos bens alimentares e industriais, dos meios tecno- 
lógicos e da assistência técnica de que 6 País neces- 
sita nesta fase. 


Entretanto, os Ministérios do Comércio Externo, 
do Comércio Interno, do Plano e da Indústria não deve- 


rão descurar a necessidade de tomar medidas para- 


garantir a redução gradual da importação de bens que 
podem ser produzidos no País, assegurando à indústria 
à importação das respectivas matérias-primas. 


- Fsperamos que as alterações introduzidas no 


sector dos recursos florestais provoque um aumento 


de dinamismo por forma a corresponder com a ansie- 
dade que a falta de madeira e de mobiliários suscita 
no seio das massas populares. À falta incompreensível 
de madeira tem atrasado os trabalhos de construção 


e contribuído para o aumento da especulação que 
encontra actualmente um terreno propício para a sua 
propagação por causa do mau funcionamento do sector 
da fixação e controlo de preços. O mercado megro e 
a especulação a que se dedicam alguns cidadãos tem 
tido efeitos muito nefastos, não só porque está a con- 
tribuir consideravelmente para elevar o custo de vida 
do País, mas também porque alguns compatriotas que 
ontem foram explorados aparecem hoje como explo- 
radores das massas trabalhadoras. Por isso, é preciso 
mover um combate sério contra os especuladores ao 
mesmo tempo que se deve rever a relação produção- 
-salário-preço ou custo de vida de modo a introduzir 
as alterações que a presente situação exige. 


“É PRECISO MOVER UM COMBATE | 
SÉRIO CONTRA OS ESPECULADORES 
AO MESMO TEMPO QUE SE DEVE 
REVER A RELAÇÃO PRODUÇÃO- SA. 
LÁRIO OU CUSTO DE VIDA. 


o 
Ea maçã 
À E 


Finalmente queria aproveitar a ocasião pará feli- 
citar os camaradas a quem o Partido confiou novas 
funções no Governo Central e desejar a todos plenos 
êxitos. Não nos percamos nas pequenas diferenças 


-de vivência de cada um. Reforcemos a unidade de 


acção na execução das tarefas definidas pelo Partido ! 
À Luta Continua ! 


À Vitória é Certa ! 


EXORTAÇÃO DO COMITÉ CENTRAL 
SOBRE O PROCESSO ELEITORAL 


(Continuação da página 11) 


nas tarefas da Reconstrução Nacional, apoiar 
a criação dos Órgãos do Poder Popular é 
aumentar. a organização e eficiência das nos- 
sas instituições e serviços, é respeitar a au- 
toridade e as hierarquias, é lutar contra a 
indisciplina, o desperdício e o burocratismo 
é, enfim, trabalhar cada vez mais e melhor 
para servir as massas. 


Camaradas 
Compatriotas 
Sendo um acontecimento de grande im- 


portância histórica para o nosso Povo, va-. 
N * 1 
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mos aproveitar a criação dos Órgãos do Po- 
der Popular para embelezar as nossas 
cidades e aldeias, as nossas povoações, 
todos os locais de trabalho e de residência. 


Façamos das eleições motivo de inspi- 
ração para o desenvolvimento da actividade 
criadora das massas, dinamizando e divul- 
gando as actividades políticas, recreativas e 
culturais, organizando manifestações e es- 
pectáculos de dança, canto, teatro e poesia, 
para que a nossa cultura constitua mais uma 
arma na criação do Homem Novo. 


-=c2adie 


ho) A e 

Em todo este processo e em todas as 
actividades, deverão ser os membros do Par- 
tido e da Juventude do Partido os elementos 
dinamizadores e catalizadores que unirão à 
sua volta todos os cidadãos do nosso País, 
nesta vasta movimentação de massas, de 
forma a que possa ser sempre respeitada e 
aplicada a linha política e as orientações do 
MIPLA-Partido do Trabalho. 


Valorizando e enriquecendo as valiosas 
experiências adquiridas durante a luta de Li- 
bertação Nacional com a criação de um novo 
Poder nas zonas libertadas, façamos das elei- 

“ções a festa da criação do Estado de tipo 


novo, façamos das eleições uma clara de- 
monstração da nossa personalidade política, 
do nosso desejo inabalável de construir uma 
nova sociedade e uma vida melhor. 


O Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho, exorta o Povo angolano de Cabinda 
ao Cunene a engajar-se com espírito patrió- 
tico e dedicada abnegação, em todo o proces- 
so que culminará com a criação da Assem- 
bleia do Povo e das Assembleias Provinciais 
do Poder Popular! 


A Luta Continua! 
A Vitória é Certa! 


| REUNIÃO ORDINÁRIA 


(Conclusão da pág. 15) 


Juventude do Partido, repudia 
veementemente todos estes actos 
de barbaridade perpetradas pelos 
racistas Sul Africanos contra a 
R.P.A.. O Comité Nacional reafirma 
uma vez mais o seu incondicional 
apoio à justa luta dos Povos da 
Namíbia e da África do Sul, guia- 
dos respectivamente pela SWAPO 
e o ANC, e nesse sentido exorta 
a toda Juventude Angolana a estar 
pronta a cada momento para o 
cumprimento do honroso dever 
de defender a Pátria Angolana. 


— Sobre a realização do 1.º Con- 
gresso Extraordinário do Partido e 
-a Criação da Assembleia do Povo, 
o Comité Nacional da Juventude 
do Partido decidiu mais uma vez, 
apelar a toda a Juventude Ango- 
lana e em especial aos membros 
da JMPLA-Juventude do Partido 
para um maior engajamento nas 
realizações em saudação a estes 
grandes acontecimentos - para a 
vida do nosso Povo. 


— O Comité Nacional da Juven-. 


tude do Partido, manifestou a sua 
satisfação pelos esforços que têm 
sido desenvolvidos no sentido da 
criação da União Nacional dós 
camponeses é exorta a todos os 
jovens camponeses em especial 
a se engajarem na concretização 
desta tarefa. 


— Por ocasião de passagem do 
dia 26 de Julho, data em que marca 
o 27º Aniversário do Assalto ao 
Quartel de Moncada, o Comité 
Nacional da Juventude do Partido, 
saúda todos os jovens Internacio- 
nalistas Cubanos e em especial 
os membros da União de Jovens 
Comunistas de Cuba que na nossa 


vom O 


Pátria dão a sua contribuição nas 
tarefas da Reconstrução Nacional. 


— O Comité Nacional regozija- 
-se pela realização dos 22.º jogos 
Olímpicos em Moscovo, que cons- 
titui mais uma vitória da Juven- 
tude de todo o Mundo sobre o 
imperialismo. 


— O Comité Nacional da Juven- 
tude do Partido expressa a sua 
profunda gratidão aos organismos 
partidários e governamentais ta 
Província, em particular ao Cama 
rada Tenente Coronel, Zacarias 
Pinto «Bolingó», Membro do 
Comité Central do MPLA-Partido 
do Trabalho, e Comissário Provin- 
cial do Kuando Kubango, pelos es- 
forços empreendidos para . que 
esta reunião atingisse os êxitos 
alcançados e para os Membros do 
Comité Nacional podessem cons- 
tatar no terreno as realidades que 
na Província vivem as populações 
e os combatentes das FAPLA. 


— A reunião do Comité Nacio- 
nal da Juventude do Partido que 


COMITÉ NACIONAL 


decorreu no ambiente de elevada 
militância rendeu um minuto de 
silêncio aos Heróis da Revolução 
e em particular a memória do 
Membro número Um, da JMPLA- 
Juventude do Partido, Guia Imortal 
da Revolução Angolana Fundador 
da Nação e do MPLA-PT, o 
Saudoso Camarada Presidente Dr. 
ANTÓNIO AGOSTINHO NETO e 
reafirmou o seu incondicional 
ápoio ao Comité Central do MPLA- 
“Partido do Trabalho e ao Cama- 
rada JOSÉ EDUARDO. DOS 
SANTOS, Presidente do MPLA- Par- 
tido do Trabalho, da República Po- 
pular de Angola e Comandante 
pular de Angola e Comandante- 
-em-Chefe das FAPLA. 


— A sessão de encerramento 
foi presidida pelo Camarada 
BORNITO DE SOUSA, 1.º Secretá- 
rio Nacional da JMPLA-Juventude 
do Partido. 


DEFESA! PRODUÇÃO! ESTUDO! 
A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


DECLARAÇÃO DO BUREAU POLÍTICO 


(Conclusão da pág. 5) 


É neste contexto cue se enquadra a recente invasão a ds rd ao nosso 
País à qual o Povo Angolano e o seu Braço Armado, as FAPLA, souberam dar a 
resposia adequada. Mais uma vez as iropas racistas se viram obrigadas a aban- 
donar derrotadas o território livre e soberano da República Popular de Angola, 
deixando atrás de si um rasto de desolação e morte, inúmeras vidas inocentes 
ceifadas, a destruição de escolas, estradas e hospitais, o roubo de gado e de bens 
e equipamentos diversos. g 


Mas, o desespero dos racistas não lhes permite aprender as lições da 
História, como o demonstra o recente ataque à Sede do Município de Kalai, 
na Província do Kuando-Kubango. 


O comprometimento das potências ocidentais nestes Dido AN na está 
comprovado não só pelo silêncio cúmplice demonstrado durante a invasão, mas, 
igualmente, por vários outros factos de que são exemplo, a coincidência da 
agressão sul-africana ao nosso País com as informações segundo as quais o 
Congresso americano estaria disposto a autorizar o Executivo norte-americano a 
prosseguir na sua ajuda ao grupelho fantoche da Unita, e a recente viagem efec- 
tuada pelo traidor Jonas Savimbi a Londres. 


Contudo, a forma patriótica como o Povo inteiro de Angola se levantou de 
Cabinda ao Cunene para esmagar a recente agressão sul-africana, dá-nos a certeza 
da continuidade da Revolução e que os trabalhadores angolanos estão dispostos 
a consentir os sacrifícios que forem necessários à concretização da nossa opção 
socialista e a manter bem viva a chama do internacionalismo proletário. 


O Bureau Político do Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho, louva 
a acção de todos os combatentes integrados nas forças militares e paramilitares, 
pela vitória alcançada contra o exército invasor sul-africano, e, em nome de todo 
o Povo Angolano, vem demonstrar o seu apreço pela capacidade combativa que 
tem demonstrado, pelo grau de resistência posto à prova e pela elevada cons- 
ciência política e moral revolucionária dos combatentes face à poderosa máquina 

| de guerra racista. 


O Bureau Político do Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho louva, 
igualmente, a coragem e serenidade das populações martirizadas das Províncias 
do Cunene e do Kuando-Kubango que nos seus postos de trabalho se têm mantido 
confiantes na acção das nossas Forças Armadas e o espírito patriótico demons- 
trado pelo Povo Angolano que em todo o País, através de grandiosas manifes- 
tações populares, reafirmou a sua fidelidade à linha política do nosso Partido e 
ao CAMARADA PRESIDENTE JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS. A grandiosa manifes- 
tação de toda a Juventude Angolana é a prova inequívoca de que a Revolução 
Angolana prosseguirá a sua marcha triunfal até à vitória final. 


Reiteramos, uma vez mais, o nosso desejo de contribuir para uma solução 
pacífica do problema da independência da Namíbia, no quadro da Resolução 435 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas e exigimos que as instâncias 
internacionais competentes tomem as medidas adequadas que obriguem o Governo 
racista de Pretória a respeitar e cumprir as decisões tomadas pela Organização 
das Nações Unidas. 


Nesta oportunidade, agradecemos as inúmeras provas de solidariedade mili- 
“tante demonstrada pelos países e organizações políticas que têm elevado as 
suas vozes para condenar as agressões dos racistas sul-africanos ao nosso País. 


O Povo Angolano, o seu Partido de vanguarda, o MPLA-Partido do Trabalho 
e o Governo da República Popular de Angola, reafirmam o seu total apoio à 
SWAPO, único e legítimo representante do povo namibiano em luta contra o colo- 
nialismo, o imperialismo e o racismo e o seu engajamento no combate libertador 
de todos os povos ainda oprimidos e explorados». 


A Luta Continua! A Vitória é Certa! 
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“O ATAQUE A MONCADA, NÃO 
FOI O FIM MAS O COMEÇO” 


O 26 de Julho inscreve-se nos 
anais da História do Povo irmão de 
Cuba, como 0.4 de Fevereiro na do 
Povo de Angola, 


Com efeito esta data marca a 
determinação do povo dirigido por 
Fidel Castro coadjuvado por outros 
revolucionários, animados por 
sentimentos partióticos e inter- 
pretando os anseios das massas 
populares, enfrentaram o exército 
fantoche do ditador Baptista, 
atacando o Quartel Moncada. 


Cuba, país da América Latina 
esteve submetida a uma feroz e 
desenfreada exploração imperia- 
lista que durante longos anos 
humilhou todo o seu povo. 

Apesar de que o assalto ao 
quartel Moncada não resolveu de 
imediato, a contradição antagónica 
entre os interesses do povo tra- 
balhador e a tirania do ditador 
Baptista, o 26 de Julho de 1953, 
marcou o início de uma nova fase 
na longa luta de resistência do 
povo contra a opressão, explora- 
ção e humilhação a que estava 
submetido. 


Com este acto dos patriótas 
cubanos, estava dado o primeiro 
passo de uma Revolução que o 
imperialismo Norte-Americano, 
ameaçado nos seus interesses, 
tentaria sem resultado, a todo 
custo suster. Tudo o que se 
seguiu; depois foi o desenrolar 
de páginas de uma luta heróica, 
contra a reacção interna e contra 
o imperialismo. 


Mas a vitória da Revolução e 
como todas lutas justas dos 
povos, nunca agradou aos que 
vivem a custa do trabalho dos 
povos através da exploração e 
opressão. E com o triunfo da Revo- 
lução Cubana, escrevia-se mais 
uma página na luta dos povos da 
| América Latina o Central, contra 


PÁGINA 


a feroz dominação dos Yanques 
norte-americanos. Assim todo tipo 
de reacção foi utilizada contra o 
primeiro País livre da América 
Latina. 


Cuba expressasse a sua vocação 
internacionalista e solidária com 
os povos em luta pela sua inde- 
pendência e Revolução. 


O povo angolano, que teve a 


Em 1961, já depois do triunfo 
da Revolução, a expropriação das 
várias empresas norte-americanas, 
a Reforma Agrária, foram os re- 
sultados imediatos da vitória do 
povo, aos exploradores, Cuba, 
sofreu uma invasão de mercená- 
rios com o apoio aéreo e logístico 
da Força-Aérea norte- americana 
na Baía dos Porcos. 


Outras represálias à Revolução, 
se seguiram, que foram até ao 
bloqueio económico e diplomático. 
Mas tudo foi enfrentado com 
coragem e enormes sacríficios e 
tais medidas não impediram que 


oportunidade de na prática verifi- 
car até que ponto o povo cubano 
interiorizou o conceito de inter- 
nacionalismo, fez de mais este 
26 de Julho, um dia de luta, de 
reforço da amizade entre os dois 
povos e de solidariedade militante 
contra as campanhas de difama- 
ção do imperialismo contra Cuba. 


Cuba, país explorado e com o 
povo vivendo na miséria, é hoje, 
livre do analfabetismo, com um 
avanço no sistema de saúde públi- 
ca, socialista, onde as estruturas 
políticas da nova sociedade estão 
fortemente consolidadas. 
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SÃO GRANDES E EXALTANTES AS TAREFAS QUE 


OS MEMBROS DO PARTIDO E TODOS OS CIDADÃOS 
TÊM DE REALIZAR NO ANO DO |.º CONGRESSO 
EXTRAORDINÁRIO DO PARTIDO E DA CRIAÇÃO 
DA ASSEMBLEIA DO POVO. 


DOBBLUIM DO UIP ANTAUS 
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